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ATA N.º 5 

 _________ Aos dezasseis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, 

nesta Vila de Alcanena, no Auditório dos Paços do Município, reuniu a Assembleia 

Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, pelas 20h30m, convocada por Edital 

datado de 05 do corrente mês de dezembro: ___________________________________  

 _________ Antes de dar início aos trabalhos, a Senhora Presidente da Assembleia 

referiu que o Segundo Secretário da Mesa da Assembleia justificou a ausência da 

presente Sessão. Assim, propôs que a Mesa fosse constituída com a representatividade 

dos partidos. Colocou à consideração dos presentes que a Segunda Secretária fosse a 

Deputada Inácia Rodrigues.  _______________________________________________  

 _________ Mais sugeriu que, como forma de agilizar o processo, que a votação fosse 

feita sem recurso ao escrutínio secreto. _______________________________________  

 _________ Todos foram concordantes com o Proposto __________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Nomeada para a Mesa da 

presente Sessão, para exercer funções de Segunda Secretária, a Deputada Inácia 

Cristina Avelino Rodrigues. ______________________________________________  

 _________ A Mesa ficou assim constituída: _________________________________  

 _________ Presidente: - Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho; ___________  

 _________ Primeira Secretária: - Isabel Vieira Luís; _________________________   

 _________ Segunda Secretária: - Inácia Cristina Avelino Rodrigues. ____________  

ORDEM DE TRABALHOS 

 _________ PONTO 1 - Constituição do Conselho Consultivo do Arquivo Municipal de 

Alcanena  _  ____________________________________________________________  

 _________ - Eleição de Três Presidentes de Juntas de Freguesia e/ou de Uniões das 

Freguesias – Documento n.º 27472/2022. (Para deliberação) ______________________  

 _________ - Tomada de Posse do Conselho Consultivo do Arquivo Municipal de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 2 – Proposta de Desagregação de Freguesias que integram a União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro (Para deliberação) ______________  

 _________ PONTO 3 – Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos Judiciais 

em curso (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ PONTO 4 – ATA: _____________________________________________  
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 _________ - Ata n.º 4/2022, da Sessão Ordinária, realizada no dia 26/09/2022 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 5 - Projeto de Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - 

Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias. Documento n.º 

28583/2022 (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ PONTO 6 - Desafetação do domínio público de parte de caminho público 

existente e afetação ao domínio público de duas parcelas de terreno destinadas a 

substituir parte do caminho existente. Requerente: Couro Azul – Indústria e Comércio 

de Couros, S.A. Documentos n.ºs 25483/2022 e 27064/2022 (Para deliberação) ______  

 _________ PONTO 7 - Contrato-Programa a celebrar entre o Município de Alcanena e 

a Empresa Intermunicipal RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, S.A. para a 

recolha e transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos, no concelho de Alcanena, para o 

ano de 2023. Documento n.º 27547/2022 (Para deliberação) ______________________  

 _________ PONTO 8 - Proposta de apuramento do valor da caução a prestar nos 

termos do disposto no n.º 5 e da compensação prevista no disposto do n.º 7 do artigo 

29.º do regulamento do PDM (RPDM), quando não seja possível cumprir a assegurar o 

número de lugares de estacionamentos previstos no quadro do n.º 1 do referido artigo 

29.º. Documento n.º 25927/2022 (Para deliberação) ____________________________  

 _________ PONTO 9 - Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 2022. Documento 

n.º 25254/2022 (Para deliberação) __________________________________________  

 _________ PONTO 10 - Participação Variável do Município no IRS - Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, relativo aos rendimentos do ano 2023. Documento 

n.º 25255/2022 (Para deliberação) __________________________________________  

 _________ PONTO 11 – IMI - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre 

Imóveis a cobrar no exercício económico de 2023. Documento n.º 25260/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 12 - Ponto de situação do Projeto Reabilitar Alcanena & 

Majoração das taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) a aplicar a prédios 

devolutos e em ruínas (Art.º n.º 112º n.º 3 do Código do IMI). Documento n.º 

27661/2022 (Para conhecimento) ___________________________________________  

 _________ PONTO 13 - Taxa Municipal de Direitos de Passagem a cobrar em 2023. 

Documento n.º 25265/2022 (Para deliberação) _________________________________  

 _________ PONTO 14 - Execução de despesa em 2022 – Repartição de encargos e 

assunção de compromissos plurianuais 2022-2023. Documento n.º 27592/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 _________ PONRO 15 - 3.ª Revisão Orçamental ao orçamento da despesa e 2ª Revisão 

às Grandes Opções do Plano - ano de 2022. Documento n.º 27592/2022 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 16 - Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2023, até ao valor 

de € 500.000. Documento n.º 25341/202 (Para deliberação) ______________________  

 _________ PONTO 17 – Proposta dos Documentos Previsionais para 2023-2027 – 

Orçamento e Grandes Opções do Plano (Plano Plurianual de Investimentos e Atividades 

Mais Relevantes) e Mapa de Pessoal para 2023. (Para deliberação) ________________  

 _________ PONTO 18 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 15/09/2022 a 31/10/2022. 

Documento n.º 25458/2022 (Para conhecimento) _______________________________  

 _________ Inclusão de Ponto aprovada no início da Sessão. ___________________  

 _________ PONTO 19 - Aquisição por via do direito privado/expropriação de Prédios 

urbanos sitos na Freguesia de Bugalhos e na União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, para implementação do Parque Empresarial de Alcanena, junto à A1. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

16/12/2022 

4 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas 20h45m, a Senhora Presidente da Assembleia declarou aberta a 

Sessão. ___  ____________________________________________________________   

 _________ Análise dos pedidos de suspensão ________________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Hugo Miguel Calado Santos.  

 _________ Presente o e-mail datado de 06 de dezembro corrente, no qual o Deputado 

Hugo Miguel Calado Santos, eleito pelos Cidadãos por Alcanena-Concelho com Futuro-

PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos 

profissionais. ___________________________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores 

Marco Bruno de Matos Serra e Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, 

candidatos seguintes na respetiva lista, os quais informaram que não podiam 

comparecer. ____________________________________________________________  

 _________ Assim, foi convocado o Senhor Nelson Marques Marques, candidato 

seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 - Pedido de substituição apresentado por Maria Judite Jorge 

Sacramento Reis. _______________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de 09 de dezembro corrente, no qual a Deputada 

Maria Judite Jorge Sacramento Reis, eleita pelos Cidadãos por Alcanena-Concelho com 

Futuro-PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição para esta sessão. _________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Paulo 

Jorge Marques Frazão, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida 

pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em 

anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. __________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Maria Margarida Duque 

Pessegueiro. ___________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de 12 de dezembro corrente, no qual a Deputada 

Maria Margarida Duque Pessegueiro, eleita pelo PS-Partido Socialista, solicita a sua 
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substituição para esta sessão. ______________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores 

Nuno Miguel Gomes Fragoso e Carlos Manuel Ferreira Correia, candidatos seguintes na 

respetiva lista, os quais informaram que não podiam comparecer. __________________  

 _________ Assim, foi convocada a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, 

candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos 

dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 4 - Pedido de substituição apresentado por Bruno Miguel Simões 

Quaresma Santos. ______________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de 15 de dezembro corrente, no qual o Deputado 

Bruno Miguel Simões Quaresma Santos, eleito pelo PS-Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão. ______________________________________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pela mesma, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ______   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________  Pelas 20h50m, procedeu-se à chamada dos Membros da Assembleia, 

sendo feito o respetivo registo verificando-se a presença de vinte e sete Membros: 

Isabel Vieira Luís, Nelson Marques Marques, Duarte Nuno Cruz Fonseca, Carla Maria 

Jorge Batista, Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, Tânia Maria Martins Silva, 

Patrícia Santos Louro Anacleto, António Manuel Mina Duque, Carla José Mendes 

Pereira, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, Ana Cristina Viegas Espada Lopes 

Fresco, Inácia Cristina Avelino Rodrigues, Rafaela Rosa Lopes Venda, Pedro Nuno 

Mafra Calado, João António Gomes Calçada, Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, 

Vanessa Maria Alegre Silva Ferreira Bernardo, Paulo Jorge Marques Frazão, Luís 

Miguel Martins Cândido, Luís Carlos Lourenço Salgueiro, Joaquina de Fátima 

Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques 

Frazão, Eurico Frazão Justo, António Armando Frazão Silva, Edgar Fernando Teixeira 

Pereira e Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho, Presidente da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 _________ Faltou o Deputado Silvestre Luciano Gonçalves Pereira. ______________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes Membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara: Rui Fernando Anastácio Henriques. __________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Lucília Maria Alegre Picado Lopes _______________________________  

 _________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires __________________________  

 _________ - José Luís Gomes Ramos _______________________________________  

 _________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho ______________________________   

 _________ - Luís Miguel Martins Pires ______________________________________  

 _________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 _________ a) Leitura resumida do expediente _______________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento da 

correspondência enviada e recebida. _________________________________________  

 _________ Deu conhecimento de ter participado nas reuniões do Conselho Municipal 

de Segurança e Conselho Municipal de Educação.  _____________________________  

 _________ Referiu que fora abordado, em sede de Conselho Municipal de Segurança, 

de que o Concelho, em 2022, fora poupado aos incêndios, sendo que a intervenção da 

Proteção Civil foi direcionada para eventos que ocorreram fora do Concelho.  ________  
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 _________ Em sede do Conselho Municipal de Educação, tentou perceber se as Escolas 

e as Autarquias estavam a par de eventuais situações que tivessem sido originadas pela 

crise que se estava a viver.  ________________________________________________  

 _________ Deu, igualmente, conhecimento de ter decorrido reunião sobre a 

possibilidade de reativação do Jornal “O Alviela”, e de que forma a Igreja poderia estar 

disponível para reativar o jornal. Daria mais informações na próxima Sessão de 

Assembleia Municipal.  ___________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia lembrou que, e conforme o artigo 

79.º do Regimento desta Assembleia, há dois períodos para intervenção do público, 

sobre assuntos de interesse público relacionados com o Município. Assim, deu a palavra 

aos elementos do público presentes e que tinham manifestado intenção de intervir., ___  

 _________ Solicitou o uso da palavra a Senhora Filomena Reis Santos.  _________  

 _________ Informou ser familiar de arrendatária de prédio sito em Vila Moreira que foi 

adquirido pela Câmara Municipal. Questionou se a Câmara não se informou, 

previamente, de que o mesmo tinha arrendatários e se os mesmos não foram contactados 

por terem direito de preferência na aquisição. _________________________________  

 _________ Informou que já decorrera Processo em Tribunal por o senhorio querer 

retirar a arrendatária, a todo o custo. O Tribunal deu razão à arrendatária e aconselhou a 

que a renda fosse depositada numa conta específica. Assim, questionou sobre onde 

estava o valor da renda.  __________________________________________________  

 _________ 2 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Paulo Vaz. Disse vir reportar as 

más condições do asfalto na Rua da Casa Branca, em Alcanena, por detrás do Café 

Anju’s.  __  ____________________________________________________________  

 _________ 3 – Solicitou do uso da palavra a Senhora Margarida Fiel, de Minde.  O 

assunto que a trouxe à presente sessão relacionava-se com o agravamento do IMI - 

Imposto Municipal Sobre Imóveis, para os prédios devolutos. Demonstrou a sua 

indignação pelo facto de ter uma habitação que iria ver a taxa de IMI - Imposto 

Municipal Sobre Imóveis – agravada, apesar de  a estar a arranjar à medida das suas 

possibilidades. Com o agravamento da taxa questionava como seria possível fazer-se 

intervenção nas habitações, ainda para mais em ano de pandemia.  _________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia respondeu que o assunto abordado 

fazia parte da Ordem do Dia da presente sessão pelo que solicitou que a mesma pudesse 

acompanhar a reunião até ao final.  __________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara passou a responder às questões 

colocadas.   ____________________________________________________________  
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 _________ No respeitante ao edifício adquirido pela Câmara Municipal onde, no 

passado, funcionou o Café Paraíso, informou que lhe tinha sido transmitida toda a 

informação sobre o mesmo. Questionou a Senhora Filomena Santos por que razão, 

tendo conhecimento de que a escritura se celebrara há cerca de dois meses, não agendou 

reunião com o próprio, no sentido de se esclarecer a situação.  ____________________  

 _________ Acrescentou que iria analisar os contornos jurídicos para depois poder 

informá-la corretamente.  _________________________________________________  

 _________ A Senhora Filomena Santos esclareceu que, na sua intervenção, não 

referiu que sabia que a escritura se tinha efetivado. O que tinha dito foi que tinha tido 

conhecimento de que a Câmara tinha adquirido o imóvel e tinha-o sabido no dia da 

presente reunião. Pretendia saber qual iria ser a posição da Câmara Municipal, sabendo 

que o imóvel tinha arrendatário.  ____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara informou que iria avaliar a situação, do 

ponto de vista jurídico. ___________________________________________________  

 _________ Em resposta ao Senhor Paulo Vaz, informou que a obra já estava 

adjudicada.  ____________________________________________________________  

 _________ Em resposta à Senhora Margarida Fiel informou que a Câmara e a 

Assembleia Municipal já tinham aprovado, por sua vez, a redução do IMI - Imposto 

Municipal Sobre Imóveis para todas as casas que não se encontravam como devolutas e 

a isenção do IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis para famílias numerosas. O 

aumento do IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis, para o triplo, para casas devolutas 

era já aplicado noutros concelhos limítrofes e com bons resultados no que dizia respeito 

à reabilitação do património.  ______________________________________________  

 _________ Acrescentou que, enquanto Presidente de Câmara, não eram medidas fáceis 

de implementar, nem, tão pouco populares.  Ainda assim, considerava que não se podia 

ter um território com imóveis degradados e a cair. Intervindo-se no património, veriam, 

depois, como consequência, a redução da taxa de IMI - Imposto Municipal Sobre 

Imóveis.  _  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Margarida Fiel esclareceu ter conhecimento da lei e da 

possibilidade de se triplicar o IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis. A sua 

indignação decorria da altura em que estava a ser proposta a sua implementação, pela 

recessão económica que o país iria atravessar e pelas dificuldades financeiras que as 

famílias estavam a atravessar, derivado dos aumentos dos bens alimentares, água, 

eletricidade, etc.  ________________________________________________________  

 _________ d) Tratamento e apreciação pelos membros da Assembleia Municipal 
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de assuntos de interesse público relevantes para o Município __________________  

 _________ Não havendo mais questões por parte do público presente, a Senhora 

Presidente da Assembleia propôs a inclusão do Ponto 19 na Ordem de Trabalhos - 

Aquisição por via do direito privado/expropriação de Prédios urbanos sitos na Freguesia 

de Bugalhos e na União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, para 

implementação do Parque Empresarial de Alcanena, junto à A1. __________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Inclusão do Ponto 

19 - Aquisição por via do direito privado/expropriação de Prédios urbanos sitos na 

Freguesia de Bugalhos e na União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, para 

implementação do Parque Empresarial de Alcanena, junto à A1. (Para deliberação), na 

Ordem de Trabalhos. _____________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia informou que, analisado o teor dos 

documentos dos pontos 11 e 12 da Ordem de Trabalhos, verificara que os mesmos eram 

redundantes pelo que o ponto 12 seria, apenas, para conhecimento. ________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Batista. Referiu que, pelas 

explicações dadas e pela análise dos documentos recebidos, se percecionou que o Ponto 

12 não alterava o Ponto 11.  _______________________________________________  

 _________ Quanto ao Ponto 12, informou que o mesmo encerrava a necessidade de se 

efetuar uma análise de se clarificar se a majoração se aplicava a todos os prédios 

devolutos ou a prédios devolutos em ruínas. ___________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista apresentou algumas notas sobre a metodologia 

de funcionamento da Assembleia Municipal de Alcanena e da comunicação, que se 

transcrevem: ___________________________________________________________  

 _________ “1 - Agendamento da data de realização da AMA _____________________  

 _________ Num primeiro momento, em sede de reunião de Câmara foi indicada a data 

de 25-11-2022; mais tarde em informação divulgada na “Retalhos” era referida a data 

de 2/12/2022 e por fim foi agendada para o dia de hoje (16/12/2022)…Sugerimos um 

maior rigor na origem e na divulgação da informação das datas de realização das 

Assembleias Municipais… ________________________________________________  

 _________ 2 - Gostaria de referir que, não estando em causa a imagem escolhida, 

entendemos que os membros desta Assembleia deveriam ter tido a oportunidade de se 

pronunciar sobre a imagem associada à AM e não apenas ter conhecimento dessa 

imagem através das redes sociais e outros meios de divulgação… _________________  

 _________ 3 - No que concerne a decisão da Sra. Presidente passar a disponibilizar um 

horário para atendimento aos Munícipes, a qual nada temos a opor, pedimos que nos 
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seja dada informação sobre o nível de adesão dos munícipes a esse atendimento e quais 

os temas/preocupações já apresentadas e como se pretende dar seguimento a esses 

temas. ____  ____________________________________________________________  

 _________ 4 - Importa clarificar sobre a criação e funcionamento das Comissões que 

estão previstas no Regimento desta Assembleia Municipal, conforme previsto no Artº 

90º do referido Regimento. ________________________________________________   

 _________ De referir nomeadamente a Comissão para acompanhamento do Orçamento 

(Finanças) teria sido importantíssima para que fosse possível a apresentação de ideias e 

contributos para os documentos previsionais para 2023… ________________________  

 _________ 5 - Ainda no âmbito da Criação de Comissões / Grupos de Trabalho: Qual o 

ponto de situação no que concerne a Comissão para a Assembleia Municipal Jovem, 

para a qual foram indicadas duas pessoas, pelo Partido Socialista e que até agora não 

foram contactadas, apesar de ter sido referido no email enviado pela Sra. Presidente que 

era sua intenção reunirem antes da realização da AM de 2/12/2022 (que, entretanto, não 

aconteceu nessa data)?” __________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou os devidos esclarecimentos 

quanto à intervenção da Deputada Carla Batista.  _______________________________  

 _________ No respeitante às datas de realização da Sessão de Assembleia Municipal, 

informou que, considerando que, inicialmente, se previa que o Orçamento e o Plano 

Plurianual de Investimentos fossem agendados para a Reunião de Câmara de 21 de 

novembro, a data de 25 de novembro era razoável e cumpria com o regimento, por ser a 

última sexta-feira do mês. No entanto, foi transmitido pelo Executivo a impossibilidade 

de levar os documentos a tal Reunião de Câmara, tendo sido necessário a agendamento 

de Reunião Extraordinária. Propôs-se a data de dia 2 de dezembro, mas, seguidamente, 

considerou-se agendar para dia 16 de dezembro, de modo a dar-se mais tempo à União 

de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro de compilarem os documentos sobre 

a desagregação das freguesias e a serem presentes à presente sessão.  _______________  

 _________ Deu conhecimento de que, salvo alguma alteração que pudesse vir a existir, 

as Sessões de 2023 realizar-se-iam a 24 de fevereiro, 21 de abril, 23 de junho e 29 de 

setembro.   ____________________________________________________________  

 _________ Quanto à imagem da Assembleia Municipal disse que, a dinâmica que se 

queria impelir à Assembleia Municipal passava, também, pela imagem e que iria 

melhorar a eficiência na comunicação.  ______________________________________  
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 _________ Quanto à referência às Comissões, informou que, salvo melhor opinião, a 

mesma não se realizara por ausência de membro do Partido Socialista. Solicitou o 

envolvimento de todos.  __________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira solicitou esclarecimentos quanto ao 

funcionamento da ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais agora no período 

de maiores chuvas. Quantas vezes houve necessidade de se recorrer a bypass, quantos 

dias, em que circunstâncias, em suma, qual o ponto de situação. ___________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara informou que, em situações de pico de 

cheia, era normal a existência de overflow. ___________________________________  

 _________ O Vereador Nuno Silva acrescentou que existiram situações em que a água 

que afluiu à ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais era superior à 

capacidade da mesma, como afluências de mais de 10.000 m3 por dia. E sempre que tal 

ocorria era, de imediato, comunicado à APA – Agência Portuguesa do Ambiente, a data 

de início e de fim da ocorrência.  ___________________________________________  

 _________ e) Emissão de votos de louvor, congratulação, saudação, protesto ou 

pesar e de moções e apreciação de recomendações e de resoluções, apresentadas 

nos termos do presente Regimento, sem prejuízo de poderem ser incluídos no 

período da ordem do dia _________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia informou que o Grupo Parlamentar 

do PCP – Partido Comunista Português, enviara um Projeto de Lei N.º 421/XV/1.ª, que 

altera o procedimento especial de reposição de freguesias sobre a reposição das 

freguesias (Primeira alteração à Lei n.º 39/2021, de 24 de junho), no dia da presente 

sessão, que era apenas para conhecimento. Solicitou que fosse enviada para todos os 

Senhores Deputados. _____________________________________________________  

 _________ Deu conhecimento da Moção enviada pela Assembleia da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira sobre o processo de desagregação e que 

também foi reencaminhado para os Senhores Deputados, para conhecimento.  ________  

 _________ Deu conhecimento de uma Moção, enviada pelo Deputado Silvestre 

Pereira, quanto à classificação da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro como freguesia de tipo rural. Refere que o documento teve origem no Grupo 

de Trabalho criado para acompanhar o processo de desagregação das freguesias, que o 

mesmo vinha incompleto e que o membro do Grupo de Trabalho acrescentaria essa 

informação na presente sessão. No entanto, o referido elemento não estava presente na 

reunião.  __  ____________________________________________________________  
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 _________ A Deputada Carla Batista esclareceu que a Moção proposta resultou do 

trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho, composto por diversas forças políticas. A 

mesma pretendia reforçar a instrução do processo de desagregação de freguesias, 

enquanto mais um elemento para reforçar o processo. ___________________________  

 _________ Clarificou que, apenas se encontrava em falta, o número de eleitores de 

umas das Freguesias a desagregar, mas que rapidamente se retiraria essa informação dos 

Censos 2021.  __________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques disse ter recebido a Moção e que a mesma se 

cingia apenas à Freguesia de Louriceira. Questionou se tinha existido alguma exclusão 

de deputados, face aos demais.  _____________________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, demonstrou estranheza pelo facto de o Partido Socialista ter 

apresentado uma Moção, em nome do Grupo de Trabalho, Grupo este, transversal a 

todas as forças políticas e elementos das três Freguesias, não apenas para a Freguesia de 

Louriceira.   ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista clarificou que, apesar de ter sido o Deputado 

Silvestre Pereira a enviar a Moção, ela resultava do trabalho do Grupo de Trabalho, que 

reunia todas as forças políticas. Não se tratava de uma moção do Partido Socialista. ___  

 _________ Acrescentou que o Deputado Silvestre Pereira enviou o email no qual referia 

que o texto deveria ser ajustado aos dados das Freguesias que pretendiam a sua 

desagregação.  __________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente de Assembleia disse que, no email se referia que 

iria o Grupo de Trabalho enviar os dados em falta, mas os mesmos não tinham sido 

enviados. Referiu que a si, Presidente da Assembleia Municipal, não lhe tinham sido 

enviados quaisquer dados adicionais. Considerava que o documento não reunia 

condições de ser integrado no processo, ao contrário do restante processo que vinha 

muito bem instruído e que lhe parecia que fazia referência a todos os dados 

mencionados na moção. Mais estranheza lhe causou pelo facto de os dados que ficaram 

em falta enviar, constavam do processo que fora instruído e que estava presente à 

sessão.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Luís Cândido esclareceu que fez parte do Grupo de Trabalho 

e que o Deputado Silvestre Pereira esteve presente em reunião mais relacionada com a 

Louriceira, mas não esteve na equipa que reuniu toda a informação, daí não ter 

conhecimento dos restantes dados.  __________________________________________  
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 _________ A Deputada Tânia Silva esclareceu que o texto da moção enviada era igual 

para as três Freguesias, apenas era diferente no número de eleitores. Disse que poderia 

apresentar oralmente os dados em falta.  ______________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, discordou do proposto, e que não se deveria assumir a 

Moção como sendo fruto do trabalho do Grupo de Trabalho, mas sim do Partido 

Socialista.   ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista refutou o afirmado pelo Presidente da União das 

Juntas de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. As Moções resultavam da 

intenção do Grupo de Trabalho reforçar e apelar para a necessidade de alteração da 

Portaria que define as regras para a desagregação das freguesias.  __________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques afirmou que a multiplicação de moções só iria 

criar atrito no processo e referiu que a necessidade de alteração da Portaria deveria ser 

uma questão a ser resolvida, internamente, pelo Partido Socialista, junto do Partido. ___  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia colocou à consideração dos 

presentes a inclusão das Moções apresentadas referentes ao processo de desagregação 

das freguesias, no Ponto 2 da Ordem de Trabalhos. _____________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com oito votos contra, seis abstenções 

e treze votos a favor: - Aprovada a inclusão das Moções apresentadas referentes ao 

processo de desagregação das freguesias, no Ponto 2 da Ordem de Trabalhos. ________  

 _________ Votaram contra os Deputados Eurico Justo, Edgar Pereira, Duarte 

Fonseca, Nuno Marques, António Duque, João Calçada, Paulo Frazão e Nelson 

Marques. _  ____________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se Vanessa Bernardo, Rafaela Venda, Fátima Ramalho, Carla 

Pereira, Ana Fresco e Presidente da Assembleia. _______________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas 22h10m, a Senhora Presidente da Assembleia Municipal deu 

início à Ordem do Dia. __________________________________________________  

 _________ PONTO 1 - Constituição do Conselho Consultivo do Arquivo Municipal 

de Alcanena ___________________________________________________________  

 _________ - Eleição de Três Presidentes de Juntas de Freguesia e/ou de Uniões das 

Freguesias – Documento n.º 27472/2022. (Para deliberação) ___________________  

 _________ - Tomada de Posse do Conselho Consultivo do Arquivo Municipal de 

Alcanena.  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da proposta.  _  

 _________ A Deputada Carla Pereira disse não ser concordante com a Proposta 

apresentada e que todas as Juntas de Freguesia deveriam estar representadas no 

Conselho em questão, dadas as particularidades de cada uma. Disse não ser concordante 

que, sendo o Estado laico, fizessem parte do Conselho Consultivo três representantes da 

Igreja Católica, em número igual ao proposto de representantes das Freguesias.  ______  

 _________ Acrescentou que, dado o espólio ofertado à Câmara Municipal, por parte do 

Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Curtumes do 

Sul–Delegação de Alcanena, que o mesmo também deveria estar representado no 

Conselho Consultivo.  ____________________________________________________  

 _________ Face ao exposto, propôs a alteração da Proposta.  _____________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques alertou para a dificuldade de se reunir uma 

Comissão com um número alargado de elementos. Acrescentou que, ao incluir-se o 

Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Curtumes do 

Sul–Delegação de Alcanena ter-se-ia de incluir, igualmente, outras forças sindicais do 

Concelho, como o caso dos Lanifícios.  ______________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro discordou da opinião do Deputado Nuno Marques e 

concordou com a Proposta da Deputada Carla Pereira. __________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista disse que, ainda que não acolhesse, na íntegra, a 

Proposta da Deputada Carla Pereira, concordou com o proposto.  __________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu não estar em causa a questão 

ideológica, no respeitante aos representantes da Igreja Católica, mas sim os contributos 

que estes podem dar, considerando o grande espólio existente na Igreja Católica. 
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Concordou com a integração do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, 

Vestuário, Calçado e Curtumes do Sul–Delegação de Alcanena.  __________________  

 _________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que todo o espólio recebido da 

parte do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e 

Curtumes do Sul–Delegação de Alcanena estava a ser trabalhado pela equipa do Museu, 

estando assegurado todo o espólio. Reforçou o afirmado pelo Senhor Presidente que a 

inclusão de 3 representantes das Paróquias nada tinha a ver com questão ideológicas, 

mas sim pelo conjunto de documentos que as entidades poderiam acrescentar à memória 

do território.  ___________________________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia colocou à votação a Proposta da 

Deputada Carla Pereira, nomeadamente a inclusão de todos os Presidentes de Junta e do 

Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Curtumes do 

Sul–Delegação de Alcanena.  ______________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três votos contra, seis abstenções 

e dezoito votos a favor: - Aprovada a Proposta de inclusão de todos os Presidentes de 

Junta e do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e 

Curtumes do Sul–Delegação de Alcanena, no Conselho Consultivo do Arquivo 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Vanessa Bernardo, Rafaela Venda e Nuno 

Marques. _  ____________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Duarte Fonseca, António Duque, João 

Calçada, Isabel Luís, Paulo Frazão e Presidente da Assembleia.  __________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que a alteração da 

composição do Conselho Consultivo implicava a não tomada de posse dos membros 

presentes. Ressalvou que a Presidente da Junta de Freguesia de Minde já estava a 

representar a Casa da Memória de Minde.  ____________________________________  

 _________ Disse não ser agradável para os membros que estavam presentes nesta 

sessão para tomarem posse, pediu desculpa e agradeceu a presença, mas a alteração 

aprovada era sinal de que a  democracia estava a funcionar. Disse que seriam 

convocados para uma próxima ocasião para tomarem posse.  _____________________  

 _________ O Senhor Gabriel Feitor ausentou-se da sala, mostrando a sua indignação 

pela falta de respeito pelos membros que estavam presentes na sessão para tomarem 

posse.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 2 – Proposta de Desagregação de Freguesias que integram a 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro (Para deliberação) ____  
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 _________ Presente a Proposta de Desagregação das Freguesias que integram a União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, por recurso ao procedimento 

especial, simplificado e transitório previsto no artigo 25.º, da Lei n.º 39/2021, de 24 de 

junho, remetida pela Assembleia de Freguesia da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, solicitando a aprovação por parte desta Assembleia Municipal, 

e remessa do Processo à Câmara Municipal a fim de que esta Entidade emita Parecer de 

acordo como o n.º 3 do artigo 12.º, da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. _____________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. __  

 _________ Referiu que a União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

abrange uma área territorial de cerca de 35,5 Km2, representando cerca de 27,9 % da 

área do Município de Alcanena. ____________________________________________  

 _________ Esta extensa área territorial começa por ser o erro manifesto, levado a cabo 

pelo legislador e que tem criado prejuízos às populações desta União de Freguesias. ___   

 _________ Atualmente a lei nº 39/2021, de 24 de junho, na alínea a), do n.º 2, do artigo 

7.º, estabelece no número 2, alínea a) “que o critério do território deve ter em conta que 

“a área da freguesia não pode ser superior a 25% da área do respetivo município”. ____  

 _________ Por outro lado, objetivamente se conclui, que a existência de uma União de 

Freguesias – Malhou, Louriceira e Espinheiro – abrangendo uma área que representa 

cerca de 27,9 % da área do Município de Alcanena, representa igualmente dificuldades 

na gestão da mesma. _____________________________________________________  

 _________ E, por isso, assiste razão e legitimidade aos cidadãos desta União de 

Freguesias, apresentar a sua desagregação. ____________________________________  

 _________ A dimensão territorial desta União de Freguesias, tem demonstrado as 

dificuldades sentidas pelos autarcas eleitos aos órgãos da União de Freguesias, na 

implementação desta grande estrutura, que começou logo a repercutir-se diretamente no 

serviço prestado aos cidadãos das Freguesias agregadas. _________________________  

 _________ Perdeu-se a proximidade dos eleitos com as populações; dificultou-se a 

capacidade de intervenção na resolução de problemas; radicaliza-se negativamente a 

identidade de cada Freguesia e reduziu-se a capacidade de reivindicação das populações 

e dos seus Órgãos Autárquicos. _____________________________________________  

 _________ Na União de Freguesias do Malhou, Louriceira e Espinheiro, o afastamento 

entre os cidadãos e os centros de decisão local, tem cada vez mais levado a um 

distanciamento/desinteresse entre os eleitores e os eleitos. _______________________  

 _________ E a União entre os cidadãos é cada vez mais uma miragem. _____________  
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 _________ Acrescentou que o território da União das Freguesias de Malhou, Louriceira 

e Espinheiro excedia o previsto na Lei e, por si só, deveria permitir que se voltasse a 

atrás, colocando-se de parte a questão do número de eleitores. ____________________  

 _________ Acrescentou que se o Concelho de Alcanena tivesse o mesmo tratamento 

que os Concelhos limítrofes, o processo seria aprovado. Deu como exemplo Casével 

que apenas tinha 250 eleitores. _____________________________________________  

 _________ Apesar de já ter sido aprovado, em Sessão de Assembleia Municipal, uma 

Moção de contestação à Portaria, cumpria à Assembleia aprovar, ou não, a Proposta de 

Desagregação das Freguesias para posterior Pronúncia da Câmara Municipal.  _______  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, leu o seguinte texto: __________________________  

 _________ “Todas as comunidades têm uma história, uma cultura e as suas tradições 

que não são mais que os elos da teia a que nós cidadãos nos enredamos e que nos fazem 

pertencer a um lugar. São os elementos em que assenta aquele sentimento que nos aflige 

quando estamos longe a que damos o nome de saudade. _________________________  

 _________ As comunidades por sua vez organizaram-se em freguesias que nasceram da 

vontade dos cidadãos que identificaram essas diferenciações em relações aos seus 

vizinhos e lutaram por esse reconhecimento. __________________________________  

 _________ Agora temos Uniões de Freguesias impostas por Lei. __________________  

 _________ Lei construída e aceite por um grupo de políticos que não souberam 

reconhecer as diferenças e com isso faltaram ao respeito dos cidadãos que os elegeram.   

 _________ Assim as Uniões de Freguesias são vividas na sua maioria para não dizer na 

totalidade com enorme sentimento de perda que é proporcional às especificidades das 

suas realidades socioculturais e geográficas. __________________________________  

 _________ Felizmente vivemos num país em que para além do dever do cumprimento 

das leis temos o direito de as contestar e promover a mudança quando a razão se 

sobrepuser à emoção. ____________________________________________________  

 _________ A União de Freguesias do Malhou, Louriceira e Espinheiro é um exemplo 

da Lei que faltou ao respeito das gentes destas terras, mas que apesar das dificuldades e 

prejuízo que causou não deixou de encontrar pessoas disponíveis para trabalhar em prol 

da Autarquia. ___________________________________________________________  

 _________ As Uniões quando bem geridas devem gerar uma força maior do que aquela 

que isoladamente podemos ter.  ____________________________________________  
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 _________ Foi essa força que, um grupo de cidadãos em conjunto com a totalidade dos 

membros eleitos da Assembleia de Freguesia e com o apoio do Executivo encontraram 

para levar por diante o processo de proposta de desagregação desta União de Freguesias.  

 _________  As eventuais e naturais diferenças pessoais e políticas desvanecem-se, 

quando encontramos um objetivo comum. Isto acontece quando os interesses coletivos 

são colocados acima de qualquer individualismo.  ______________________________  

 _________ Foi assim que num tempo muito curto se construiu uma proposta de 

Desagregação da União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. Em boa hora 

levada à Assembleia de Freguesia onde foi votada favoravelmente por unanimidade de 

todos os seus membros e após parecer favorável de todo Executivo da União 

reencaminhada atempadamente para a Assembleia Municipal de Alcanena. __________   

 _________ O processo agora depende de outras instâncias e seja qual for o resultado 

ficou mais uma vez provado que quando remamos todos juntos o barco vai certamente 

por bom rumo. __________________________________________________________  

 _________ Aquilo que diferencia cada uma das Ex freguesias desta União deve 

continuar a ser motivo de orgulho para todos e deve merecer o respeito de todos e em 

nenhuma circunstância pode servir para nos afastar do caminho que temos de percorrer.   

 _________ O caminho é procurar dar resposta aos anseios das populações que 

servimos, saber ouvir, fazer o importante o que nem sempre é o mais visível.  ________  

 _________ “O essencial é invisível aos olhos” em o Principezinho, de Antoine de Saint-

Exupéry”.  ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira relembrou que a Moção sobre o assunto em 

questão, apresentada pela CDU – Coligação Democrática Unitária na Sessão Ordinária 

de 25 de fevereiro, foi aprovada por unanimidade.  _____________________________  

 _________ Valorizou a vontade da população, ainda que as Freguesias não cumprissem 

com os critérios que o regime estava a impor. _________________________________  

 _________ Era tempo de se fazer chegar aos governantes, inclusivamente do Partido 

Socialista, a vontade das populações.  ________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista esclareceu que os Eleitos Locais, acima de tudo, 

defendiam a vontade das populações. A posição do Partido Socialista, a nível local e 

também a nível central, foi de se tentar reverter a posição dos partidos que estavam no 

poder em 2013.  _________________________________________________________  

 _________ A atual lei foi aprovada pelo Partido Socialista e, também, pelos restantes 

partidos.  _  ____________________________________________________________  
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 _________ O Deputado João Calçada relembrou que quem executou o programa de 

ajustamento imposto pela Troika foi o Partido Social Democrata, mas quem negociou o 

memorandum de entendimento foi José Sócrates. O Partido Socialista deveria fazer 

“mea culpa” pela posição em que deixara o país.  ______________________________  

 _________ Relembrou, igualmente, uma notícia de 2005, em que o agora primeiro-

ministro, disse ser favorável à união de freguesias, muito antes de existir o 

memorandum de entendimento com a Troika.  _________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista ressalvou que não estava para ser julgada e que 

não estava em causa a discussão do memorandum assinado com a Troika, nem a 

alegada afirmação de 2005. Não era concordante com o que estava a ser afirmado. ____  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Proposta de 

Desagregação das Freguesias que integram a União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, por recurso ao procedimento especial, simplificado e transitório 

previsto no artigo 25.º da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho, remetida pela Assembleia de 

Freguesia da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. ____________  

 _________ Mais foi deliberado solicitar à Câmara Municipal a emissão de um parecer, 

de acordo como o n.º 3 do artigo 12.º, da Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. ___________  

 _________ O Deputado António Duque ausentou-se, momentaneamente, da sala. _  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia disse que, da leitura que fez do 

Processo instruído pela União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

considerava que o mesmo estava muito bem fundamentado e que aludia às duas 

questões levantadas nas Moções, pelo que considerava não ser necessário acrescentar 

mais nada ao Processo além da Certidão da Assembleia Municipal e do Parecer da 

Câmara Municipal. ______________________________________________________  

 _________ O Deputado António Duque regressou à sala. ______________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia colocou a votação o Processo de 

Desagregação das Freguesias que integram a União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro ser acompanhado pelas Moções apresentadas. ______________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com catorze votos contra, uma 

abstenção e doze votos a favor: - Rejeitado que o Processo de Desagregação das 

Freguesias que integram a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro 

seja acompanhado pelas Moções apresentadas. ________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Isabel Luís, Nelson Marques, Duarte 

Fonseca, Nuno Marques, António Duque, Ana Fresco, Rafaela Venda, João Calçada, 
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Vanessa Bernardo, Paulo Frazão, Fátima Ramalho, Eurico Justo, Edgar Pereira e 

Presidente da Assembleia. _________________________________________________   

 _________ Absteve-se a Deputada Carla Pereira.  ______________________________  

 _________ PONTO 3 – Informação escrita do Sr. Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso (para conhecimento)  ___________________________________  

 _________ Presente, para conhecimento, a Informação o n.º 28581, datada de 12 do 

corrente mês de dezembro, subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara, sobre a 

atividade do Município no período decorrido desde a data da anterior Sessão da 

Assembleia Municipal até à corrente Sessão da Assembleia Municipal e respetiva 

Situação Financeira, bem como a Relação dos Processos Judiciais em curso com 

indicação da fase processual em que se encontram. _____________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. __  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Informação escrita do Senhor 

Presidente da Câmara sobre a Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, 

Relação de Processos Judiciais em curso. _____________________________________  

 _________ PONTO 4 – ATA: _____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 4/2022, da Sessão Ordinária, realizada no dia 26/09/2022 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Ata n.º 4/2022, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 26 de 

setembro de 2022, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, 

previamente, a todos os Membros da Assembleia Municipal. _____________________   

 _________ Deliberação tomada por maioria, com quatro abstenções e vinte e três 

votos a favor: - Aprovada a Ata n.º 4/2022, da Sessão de Ordinária, realizada no dia 26 

de setembro de 2022. _____________________________________________________   

 _________ Abstiveram-se os Deputados Carla Ramos, Nelson Marques, Carla Pereira 

e Paulo Frazão. _________________________________________________________   

 _________ PONTO 5 - Projeto de Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - 

Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias. Documento n.º 

28583/2022 (Para deliberação) ____________________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 28583, de 12 do corrente mês de dezembro, 

enviada pela Câmara Municipal, remetendo o Projeto de Regulamento Municipal 

Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias, após 

consulta pública. ________________________________________________________  
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  ________ Presente, também, o Despacho exarado pelo Senhor Presidente da Câmara, 

em 12 do corrente, via Gestão Documental, solicitando a submissão da presente 

Proposta de Regulamento à Assembleia Municipal para deliberação.  _______________  

 _________ Nos termos do n.º 3, do artigo 35.º, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, "em 

circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivo de urgência, não ser possível reunir 

extraordinariamente a Câmara Municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da 

competência desta, ficando os mesmos sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade". Assim, por impossibilidade de 

reunir a Câmara até à próxima Sessão da Assembleia Municipal, tendo em conta a 

celeridade indispensável para tramitar a presente proposta, a mesma, após deliberação 

da Assembleia Municipal, deve ser remetida à próxima Reunião da Câmara Municipal 

para ratificação e respetiva publicação oficial em Diário da República. _____________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. __  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara realçou a importância do Regulamento 

para todas as Juntas de Freguesia, na medida em que as iria dotar de mais autonomia e 

de maior capacitação de intervenção no território, honrando-se o cargo de Presidente de 

Junta de Freguesia que tendia a ser desvalorizado. Relembrou que eram os autarcas que, 

muitas vezes, tinham de dar a cara por problemas que, muitas vezes, não eram da sua 

responsabilidade. ________________________________________________________  

 _________ O Deputado Eurico Justo, Presidente da Junta de Freguesia de Serra de 

Santo António, ressalvou a importância do apoio que estava a ser dado, não tanto pelo 

valor, mas por aquilo que significava, por representar uma mudança da forma como a 

Câmara Municipal olhava para as Freguesias e pela importância que começava a ser 

dada às mesmas.  ________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento 

Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio Financeiro Extraordinário às 

Freguesias.  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 6 - Desafetação do domínio público de parte de caminho 

público existente e afetação ao domínio público de duas parcelas de terreno 

destinadas a substituir parte do caminho existente. Requerente: Couro Azul – 

Indústria e Comércio de Couros, S.A. Documentos n.ºs 25483/2022 e 27064/2022 

(Para deliberação) ______________________________________________________  

 _________ Presentes as Informações n.ºs 25438, datada de 04/11/2022, e 27064, data 

de 29/11/2022 remetidas pela Câmara Municipal, solicitando que a Assembleia 

Municipal autorize a Câmara Municipal a Desafetar do Domínio Público Municipal e 
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respetiva integração no domínio privado do Município de Alcanena de uma parcela de 

terreno com a área de 455 m2, correspondente a parte de um caminho público, sito em 

Chã do Ruivo ou Lagar do Freixo, em Gouxaria, caminho esse que, juntamente com 

parte de terreno do requerente, Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S. A., que 

integra o prédio 164-C da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, que é 

utilizada como caminho, efetua a ligação entre a EM 564 (Estrada do Peral – Alcanena 

– Videla) na Gouxaria e o Pontão sobre o Ribeiro da Gouxaria. ___________________  

 _________  A aludida parcela a desafetar do domínio público tem as seguintes 

confrontações: __________________________________________________________  

 _________ - Norte, Sul e Poente: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A. 

 _________ - Nascente: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S. A, Vítor 

Manuel Correia Coelho; João Patrício Salgueiro Luís e Rita Patrício Luís Salgueiro 

Falcão. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Esta parcela, após integração no domínio privado do Município, destina-se a 

ser cedida ao ora requerente, para acerto de extremas do prédio inscrito na matriz sob o 

artigo164, Secção C, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1549, de Alcanena, por contrapartida da 

cedência pelo mesmo das parcelas de terreno destinadas a caminho público referidas no 

ponto 2, abaixo, e Afetar ao Domínio Público das seguintes parcelas A e B, as quais se 

destinam a integrar o caminho que efetua a ligação entre a EM 564 (Estrada do Peral – 

Alcanena – Videla) na Gouxaria e o Pontão sobre o Ribeiro da Gouxaria, relocalizado, e 

têm as seguintes áreas e confrontações: ______________________________________  

 _________ a) Parcela A, com a área de 3605 m2, a desanexar do prédio rústico inscrito 

na matriz sob o artigo 164, Secção C, da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1549, de Alcanena. ___  

 _________ Confronta: ____________________________________________________  

 _________ - Norte: Estrada; _______________________________________________  

 _________ - Sul: Ribeiro e Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A.; _____  

 _________ - Nascente: Vítor Manuel Correia Coelho e Couro Azul – Indústria e 

Comércio de Couros, S.A., João Patrício Salgueiro Luís e Rita Patrício Luís Salgueiro 

Falcão; ___  ____________________________________________________________  

 _________ - Poente: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A. ___________  

 _________ b) Parcela B, com a área de 120,00 m2, a desanexar do prédio rústico 

inscrito na matriz sob o artigo 104, Secção D, da União de Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 3033, de Alcanena.  
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 _________ Confronta: ____________________________________________________  

 _________ - Norte: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A.; ___________  

 _________ - Sul: Ribeiro; _________________________________________________  

 _________ - Nascente: Caminho; ___________________________________________  

 _________ - Poente: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A. ___________  

 _________ Este assunto foi presente às Reuniões de Câmara realizadas em 07 de 

novembro findo e 05 de dezembro corrente. ___________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. __  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado:   _______________  

 _________ - 1) - A Desafetação do Domínio Público Municipal e respetiva integração 

no domínio privado do Município de Alcanena de uma parcela de terreno com a área de 

455 m2, correspondente a parte de um caminho público, sito em Chã do Ruivo ou Lagar 

do Freixo, em Gouxaria, caminho esse que, juntamente com parte de terreno do 

requerente, Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S. A., que integra o prédio 

164-C da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, que é utilizada como 

caminho, efetua a ligação entre a EM 564 (Estrada do Peral – Alcanena – Videla) na 

Gouxaria e o Pontão sobre o Ribeiro da Gouxaria. ______________________________  

 _________  A aludida parcela a desafetar do domínio público tem as seguintes 

confrontações: __________________________________________________________  

 _________ - Norte, Sul e Poente: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A. 

 _________ - Nascente: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S. A, Vítor 

Manuel Correia Coelho; João Patrício Salgueiro Luís e Rita Patrício Luís Salgueiro 

Falcão. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Esta parcela, após integração no domínio privado do Município, destina-se a 

ser cedida ao ora requerente, para acerto de extremas do prédio inscrito na matriz sob o 

artigo164, Secção C, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1549, de Alcanena, por contrapartida da 

cedência pelo mesmo das parcelas de terreno destinadas a caminho público referidas no 

ponto 2, abaixo. _________________________________________________________  

 _________ - 2) - A Afetação ao Domínio Público das seguintes parcelas A e B, as quais 

se destinam a integrar o caminho que efetua a ligação entre a EM 564 (Estrada do Peral 

– Alcanena – Videla) na Gouxaria e o Pontão sobre o Ribeiro da Gouxaria, relocalizado, 

e têm as seguintes áreas e confrontações: _____________________________________  
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 _________ a) Parcela A, com a área de 3605 m2, a desanexar do prédio rústico inscrito 

na matriz sob o artigo 164, Secção C, da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1549, de Alcanena. ___  

 _________ Confronta: ____________________________________________________  

 _________ - Norte: Estrada; _______________________________________________  

 _________ - Sul: Ribeiro e Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A.; _____  

 _________ - Nascente: Vítor Manuel Correia Coelho e Couro Azul – Indústria e 

Comércio de Couros, S.A., João Patrício Salgueiro Luís e Rita Patrício Luís Salgueiro 

Falcão; ___  ____________________________________________________________  

 _________ - Poente: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A. ___________  

 _________ b) Parcela B, com a área de 120,00 m2, a desanexar do prédio rústico 

inscrito na matriz sob o artigo 104, Secção D, da União de Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 3033, de Alcanena.  

 _________ Confronta: ____________________________________________________  

 _________ - Norte: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A.; ___________  

 _________ - Sul: Ribeiro; _________________________________________________  

 _________ - Nascente: Caminho; ___________________________________________  

 _________ - Poente: Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, S.A. ___________  

 _________ PONTO 7 - Contrato-Programa a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Empresa Intermunicipal RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, 

EIM, S.A. para a recolha e transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos, no concelho 

de Alcanena, para o ano de 2023. Documento n.º 27547/2022 (Para deliberação) __  

 _________ Presente a Informação referência 27547/2022, datado de 28 de novembro de 

2022, enviado pela Câmara Municipal, contendo em anexo o Processo referente ao 

Contrato-Programa a celebrar entre o Município de Alcanena e a Empresa 

Intermunicipal RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, S.A. para a recolha e 

transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos, no concelho de Alcanena, para o ano de 2023 

e solicitando que a Assembleia aprovação do Contrato-Programa para a recolha e 

transporte de Resíduos Sólidos Urbanos, no Concelho de Alcanena, a celebrar entre o 

Município de Alcanena e a RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, S.A., 

conforme minuta de contrato e respetivos documentos anexos, ao abrigo do disposto no 

n.º 5, do artigo 47.º, da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. _________________________  

 _________ Solicita, também, a autorização para a Repartição de Encargos e 

Compromissos Plurianuais referentes ao mesmo Contrato-Programa, como se indica: __  
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 _________ - Ano de 2023 - 316.841,71€ (trezentos e dezasseis mil e oitocentos e 

quarenta e um euros e setenta e um cêntimos), Isento de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. __________________________________________________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 05 de dezembro 

corrente. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. __  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Luís Cândido. Questionou sobre 

a justificação pela qual o Contrato estava estabelecido anualmente e não por dois anos, 

considerando que contratos mais longos eram favoráveis ao consumidor. ____________   

 _________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que se tinha estabelecido contratação 

anual pela dúvida ainda existente quanto à implementação da lei aplicável à separação e 

recolha de bio resíduos. Ainda não estava definida a solução, se passaria pela introdução 

de sacos coloridos ou pela colocação de mais contentores, a colocar junto dos outros. 

Esta última solução, obrigaria à necessidade de existirem mais viaturas afetas à recolha. 

Em suma, não fazia sentido os Municípios implementarem uma solução individual se a 

mesma não fosse, depois, ao encontro da solução que seria adotada pela RSTJ - Gestão 

e Tratamento de Resíduos, E.I.M., S.A. ______________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara constatou que, nos últimos anos, pouco 

se evoluiu quanto à recolha seletiva e, nos próximos anos ir-se-ia assistir a uma 

transformação muito grande nessa área. ______________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e seis 

votos a favor: - Aprovado o Contrato-Programa a celebrar entre o Município de 

Alcanena e a Empresa Intermunicipal RSTJ – Gestão e Tratamento de Resíduos, EIM, 

S.A. para a recolha e transporte dos Resíduos Sólidos Urbanos, no Concelho de 

Alcanena, para o ano de 2023, ao abrigo do disposto no n.º 5, do artigo 47.º, da Lei n.º 

50/2012, de 31 de agosto. _________________________________________________   

 _________ - Autorizada a Repartição de Encargos e Compromissos Plurianuais 

referentes ao mesmo Contrato-Programa, como se indica: ________________________  

 _________ - Ano de 2023 - 316.841,71€ (trezentos e dezasseis mil e oitocentos e 

quarenta e um euros e setenta e um cêntimos), Isento de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado. __________________________________________________________  

 _________ Absteve-se a Deputada Carla Pereira. ______________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira, apresentou uma Declaração de Voto do 

seguinte teor: ___________________________________________________________   
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 _________ “A declaração de voto prendia-se com o facto de a Bancada dos eleitos 

pela CDU – Coligação Democrática Unitária, defenderem a gestão municipalizada dos 

resíduos urbanos e limpeza do espaço público.” ________________________________   

 _________ PONTO 8 - Proposta de apuramento do valor da caução a prestar nos 

termos do disposto no n.º 5 e da compensação prevista no disposto do nº 7 do artigo 

29.º do Regulamento do PDM (RPDM), quando não seja possível cumprir a 

assegurar o número de lugares de estacionamentos previstos no quadro do nº 1 do 

referido artigo 29º. Documento n.º 25927/2022 (Para deliberação) ______________  

 _________ Presente a Proposta n.º 25927, datada de 10 de novembro findo, remetida 

pela Câmara Municipal, solicitando a aprovação da definição da fórmula de apuramento 

da caução a prestar nos termos do disposto no n.º 5, e da compensação prevista no 

disposto do nº 7, do artigo 29.º, do Regulamento do PDM – Plano Diretor Municipal 

(RPDM), quando não seja possível cumprir a assegurar o número de lugares de 

estacionamentos previstos no quadro do n.º 1 do referido artigo 29.º. _______________   

 _________ Propõe que o cálculo do montante da caução e da compensação prevista nos 

referidos n.ºs 5 e 7, artigo 29.º, do RPDM - Regulamento do PDM – Plano Diretor 

Municipal sejam apurados por aplicação de seguinte fórmula: 

 _________ C = L(n) x A x V x K ___________________________________________  

 _________ Em que: ______________________________________________________  

 _________ a) C = montante da compensação; _________________________________  

 _________ b) L(n) = coeficiente variável em função da localização da operação 

urbanística e que toma os seguintes valores: ___________________________________  

 _________ L1 = 0,30 (Espaço Centrais e habitacionais); _________________________  

 _________ L2 = 0,25 (Espaços de Atividades Económicas e outras categorias em solo 

urbano); __  ____________________________________________________________  

 _________ L3 = 0,20 (Espaços Urbanos de Baixa Densidade); ____________________  

 _________ L4 = 0,15 (Aglomerados Rurais e áreas de edificação dispersa); _________  

 _________ L5 = 0,10 (outras categorias de espaço em solo rustico). ________________  

 _________ c) A – Área de terreno, expressa em metros quadrados, que o requerente 

teria que ceder, por no nº 1 do artigo 29º do regulamento do PDM _________________  

 _________ (a) Para cálculo das áreas por lugar de estacionamento, considerar: 

veículos ligeiros, 20 m2 por lugar à superfície e 25 m2 por lugar em estrutura 

edificada; veículos pesados, 75 m2 por lugar à superfície e 130 m2 por lugar em 

estrutura edificada. ______________________________________________________  

 _________ (b) Nos casos de grandes superfícies e conjuntos comerciais, o número de 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

16/12/2022 

27 

lugares de estacionamento tem que ser superior ao dobro dos indicados e decidido, 

caso a caso, através de estudos adequados. ___________________________________  

 _________ d) V – É o valor em Euros (€) por metro quadrado (m2) para efeitos de 

calculo correspondente ao custo metro quadrado de construção na área do Município, 

decorrente do preço fixado na *Portaria publicada para o efeito, para as diversas zonas 

do país. __  ____________________________________________________________  

 _________ e) K – é uma constante de correção da fórmula igual a 0,4; _____________  

 _________ *Portaria n° 353/2013, de 4 de dezembro; ___________________________  

 _________  (zona I) 801,06 €; (zona II) 700,24 € e (zona III) 634,41 € ____________  

 _________  O Concelho de Alcanena integra a zona III. _______________________  

  ________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 21 de 

novembro findo. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente 

da Câmara.  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara fez o enquadramento da Proposta. 

Esclareceu que o procedimento fora despoletado por existir um investidor que pretendia 

levar a cabo intervenções, mas não era possível cumprir-se com o índice. Não se criando 

o instrumento que se estava a propor, ter-se-ia de reprovar o Pedido de Informação 

Prévia para Construção. O novo PDM – Plano Diretor Municipal era mais exigente 

quanto ao número de estacionamentos exigidos por fogo. ________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a fórmula de 

apuramento da caução e da compensação em numerário, conforme disposto nos n.ºs 5 e 

7, do artigo 29.º, do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena em vigor, 

por cada lugar de estacionamento devido e não assegurado, conforme consta do quadro 

1, do referido artigo, a qual deverá ser integrada na Revisão do Regulamento de Taxas e 

Licenças do Município. ___________________________________________________   

 _________ PONTO 9 - Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 2022. 

Documento n.º 25254/2022 (Para deliberação) _______________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 25254, datada de 02 de novembro findo, remetida 

pela Câmara Municipal, solicitando à Assembleia Municipal, já que esta matéria é 

competência deste Órgão, nos termos das alíneas d) do artigo 25º, da Lei nº 75/2013, de 

12 de setembro, que: _____________________________________________________  

 _________ 1 - Fixe em 1,5 % o percentual a aplicar na Taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 
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(IRC) correspondente ao ano de 2022, a cobrar em 2023, às empresas com volume de 

negócios acima de 150.000 euros; ___________________________________________  

 _________ 2 - Fixe em 0,75 % o percentual a aplicar na Taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2022, a cobrar em 2023, às empresas com volume de 

negócios acima de 50.000 euros e até 150.000 euros, inclusive; ___________________  

 _________ 3 - Isente do pagamento de Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de 2022, as empresas com volume de negócios até 50.000 euros, inclusive. ______  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 07 de 

novembro findo. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. __  

 _________ A Deputada Carla Pereira valorizou o facto da proposta se aproximar das 

propostas apresentadas pela CDU – Coligação Democrática Unitária, em mandato 

anterior, através da diferenciação do tecido empresarial. Não era justo que o imposto 

fosse aplicado, de igual forma, a todas as empresas. A proposta iria introduzir mais 

justiça sobre a tributação sobre os rendimentos.  _______________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a fixação da Taxa de 

Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 2022, ao abrigo das disposições legais 

constantes do artigo 18.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro: ___________________  

 _________ 1 - Fixar em 1,5 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2022, a cobrar em 2023, às empresas com volume de 

negócios acima de 150.000 euros; ___________________________________________  

 _________ 2 - Fixar em 0,75 % o percentual a aplicar na taxa da derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2022, a cobrar em 2023, às empresas com volume de 

negócios acima de 50.000 euros e até 150.000 euros, inclusive; ___________________  

 _________ 3 - Isentar do pagamento de derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de 2022, as empresas com volume de negócios até 50.000 euros, inclusive. ______  

 _________ PONTO 10 - Participação Variável do Município no IRS - Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, relativo aos rendimentos do ano 2023. 

Documento n.º 25255/2022 (Para deliberação) _______________________________  

 ______ Presente a Proposta n.º 25255, datada de 02 de novembro findo, remetida pela 
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Câmara Municipal, solicitando a Assembleia Municipal que delibere aprovar, para os 

rendimentos do ano de 2023, a Participação Variável do Município no Imposto sobre o 

Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na 

circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em 5 %, percentagem prevista no n.º 

1, do artigo 26.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. __________________________  

 ______ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 07 de novembro 

findo. _  __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto. __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada, para os rendimentos 

do ano de 2023, a Participação Variável do Município no Imposto sobre o Rendimento 

de Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na circunscrição 

territorial do Concelho de Alcanena, em 5 %, percentagem prevista no n.º 1, do artigo 

26.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. ____________________________________  

 _________ PONTO 11 – IMI - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre 

Imóveis a cobrar no exercício económico de 2023. Documento n.º 25260/2022 (Para 

deliberação) ___________________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 25260, datada de 02 de novembro findo, remetida 

pela Câmara Municipal, propondo à Assembleia Municipal que delibere: ___________  

 _________ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em 2023, em 0,395% - Para 

prédios urbanos, conforme alínea. c), do nº. 1, do Art.º 112.º, do CIMI - Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis; __________________________________________  

 _________ 2) - Estabelecer uma majoração de 30% para os edifícios que apresentem 

estado de conservação que não cumpra satisfatoriamente a sua função ou faça perigar a 

segurança de pessoas e bens. Este reconhecimento, traduzido em Auto, pode ser feito 

quer pela Comissão para a “Determinação do nível de conservação” dos imóveis (ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro) e/ou pela comissão de 

vistoria de “Segurança, Salubridade e Arranjo Estético dos Edifícios”, prevista no art.º 

90.º, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), sobre os quais venha a 

recair notificações municipais de intimação, ao abrigo no n.º 2, do art.º 89.º, do RJUE, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no n.º 8, do artigo 112.º e com o art.º 14.º, do CIMI - 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________  

 _________ 3) - Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 
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sobre Imóveis, pelo Artigo 162.º, da Lei n.º 7- A/2016, de 30 de março, aditando o 

artigo 112.º-A, fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de 

elementos dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, 

nos casos de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou 

do seu agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ________  

 _________ - 1 dependente a cargo: dedução de € 20 (vinte euros); _________________  

 _________ - 2 dependentes a cargo: dedução de € 40 (quarenta euros); _____________  

 _________ - 3 ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70 (setenta euros); ________  

 _________ 4) Em conformidade com o descrito no n.º 3, do artigo 112.º, do CIMI - 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, com a alteração efetuada pela Lei n.º 

119/2019, de 18 de setembro, elevar ao triplo a taxa de IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis para os prédios nos seguintes casos: __________________________________   

 _________ a) Prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano, ou 

prédios em ruínas, como tal definidos em diploma próprio; _______________________  

 _________ b) Prédios urbanos parcialmente devolutos, incidindo o agravamento da 

taxa, no caso dos prédios não constituídos em propriedade horizontal, apenas sobre a 

parte do valor patrimonial tributário correspondente às partes devolutas. ____________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 07 de 

novembro findo. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente 

da Câmara.  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da Proposta 

apresentada, nomeadamente quanto à redução do IMI - Imposto Municipal Sobre 

Imóveis e à isenção de IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis para prédios urbanos 

com mais de 30 anos, reconstruídos, com majoração se afetos a arrendamento ou a 

habitação própria permanente. Previa, igualmente, a isenção de IMI - Imposto 

Municipal Sobre Imóveis para famílias com três ou mais filhos menores a seu cargo.  __  

 _________ Pro sua vez, a Proposta enquadrava a política de estimular a reabilitação de 

imóveis devolutos e em mau estado e que estejam a colocar em causa pessoas e bens, 

como era o caso dos imóveis que a Câmara já tinha avançado com a sua demolição. Deu 

como exemplo o Município de Vila Nova da Barquinha, primeiro Município a aplicar a 

majoração do IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis para o triplo, e no qual era bem 

visível a mudança.  ______________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista apresentou a seguinte intervenção: ________    
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 _________ “A Bancada do Partido Socialista nesta Assembleia, congratula-se com a 

proposta apresentada, de redução da taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar 

na liquidação do IMI em 2023, no entanto não podemos deixar de referir que esta 

medida peca por tardia! No ano de 2022 a bancada do Partido Socialista referiu a 

importância de manter a trajetória de descida do IMI e propôs a sua redução. Essa 

proposta foi recusada pelo executivo PPD/PSD – CDS-PP MPT. __________________  

 _________ Por ser tardia, esta redução poderia agora ser maior e ir ao encontro da 

expectativa dos nossos Munícipes, de verem o IMI reduzido de forma mais significativa 

para o ano de 2023, considerando que não houve qualquer redução para o ano de 

2022… Mas este executivo entendeu que não, apesar de reconhecer que até nem sofreu 

da tão anunciada redução orçamental que iria sofrer por força do Orçamento de Estado 

para 2022. Afinal essa penalização não aconteceu! _____________________________  

 _________ Relativamente à Majoração das Taxas do IMI em 30%, e apesar dos 

esclarecimentos enviados, importa perceber se essa majoração será aplicada: ________  

 _________ - A prédios devolutos (o que são considerados prédios devolutos?) _______  

 _________ - A prédios em ruínas ___________________________________________  

 _________ Ou __________________________________________________________  

 _________ - A prédios que se encontrem devolutos e em ruínas. __________________  

 _________ Este esclarecimento é essencial pois será a diferença entre cobrar IMI com 

uma taxa majorada em 30% a prédios que poderão estar devolutos, mas não 

obrigatoriamente em mau estado de conservação, nem sequer em ruínas (vazios / não 

utilizados por vicissitudes várias – nomeadamente, dificuldade de arrendamento, 

processos de partilha não concluídos, dificuldade em vender e outras situações que 

possam existir…). no entanto poderão vir a ser indicados à Autoridade Tributária para 

que seja aplicada a majoração da taxa).” _____________________________________  

 _________ O Deputado Duarte Fonseca esclareceu a Deputada Carla Batista que, em 

2021, foi explicado que haveria um Plano mais completo que seria apresentado em 

setembro de 2022 e que foi cumprido e que, em conjunto, poderiam ter algum impacto 

sobre a reabilitação urbana.  _______________________________________________  

 _________ O Deputado João Calçada referiu que o Partido Socialista nunca teve uma 

política eficaz para solucionar o problema dos prédios devolutos e em ruínas. ________  

 _________ A Deputada Carla Pereira disse que, apesar de a proposta ser importante 

para as famílias, tendo em conta o período que se estava a atravessar, a redução era 

insuficiente e insignificante, considerando que a habitação deveria ser considerada 
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como bens de primeira necessidade e o Concelho tinha um problema de fixação de 

população.   ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques, em resposta à Deputada Carla Batista, 

esclareceu que os critérios de definição de prédios devolutos ou em ruínas estava 

definido na lei geral.  _____________________________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira agradeceu à Deputada Carla Batista ter 

questionado sobre a diferença entre prédios devolutos e prédios em ruínas porque os 

Presidentes de Junta também sentiam essa necessidade de clarificar os seus fregueses.  _  

 _________ A Deputada Carla Pereira questionou se fora avaliado o impacto que a 

redução do IMI - Imposto Municipal Sobre Imóveis teria no orçamento municipal, visto 

que, de acordo com o Ponto 15, da 3.ª Revisão Orçamental, havia, também, uma 

redução dos apoios do PRR - Plano de Recuperação e Resiliência e do FEDER - Fundo 

Europeu de Desenvolvimento Regional.  _____________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a redução de 0,05% 

representava uma redução de receita na ordem dos 30.000,00€ (trinta mil euros). _____  

 _________ O Vereador Nuno Silva acrescentou que a proposta apresentada pelo 

Partido Socialista, em 2022, representava uma redução de receita em cerca de 

120.000,00€ (cento e vinte mil euros).  _______________________________________   

 _________ Acrescentou que, no presente ano, o impacto do aumento dos recursos 

humanos e da energia eram elevados e que absorviam o aumento que veio via 

transferências do Orçamento do Estado.  _____________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e seis 

votos a favor: - Aprovadas as seguintes taxas a aplicar na liquidação do IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis, no ano de 2023: ____________________________________  

 _________ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em 2023, em 0,395% - Para 

prédios urbanos, conforme alínea. c), do n.º 1, do Art.º 112.º, do CIMI - Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis; __________________________________________  

 _________ 2) – Aplicação de majoração de 30% para os edifícios que apresentem 

estado de conservação que não cumpra satisfatoriamente a sua função ou faça perigar a 

segurança de pessoas e bens. Este reconhecimento, traduzido em Auto, pode ser feito 

quer pela Comissão para a “Determinação do nível de conservação” dos imóveis (ao 

abrigo do Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro) e/ou pela comissão de 

vistoria de “Segurança, Salubridade e Arranjo Estético dos Edifícios”, prevista no art.º 

90.º, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação), sobre os quais venha a 
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recair notificações municipais de intimação, ao abrigo no n.º 2, do art.º 89.º, do RJUE – 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras ou demolições, 

de modo a colmatar más condições de segurança e salubridade, enquanto não forem 

executadas as obras intimadas (em conformidade com o descrito no n.º 8, do artigo 

112.º e com o art.º 14.º, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _____  

 _________ 3) - Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo Artigo 162.º, da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, aditando o artigo 

112.º-A, aprovada a fixação de uma redução da taxa de imposto de acordo com o 

número de elementos dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea 

a) anterior, nos casos de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito 

passivo ou do seu agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido:  

 _________ - 1 dependente a cargo: dedução de € 20 (vinte euros); _________________  

 _________ - 2 dependentes a cargo: dedução de € 40 (quarenta euros); _____________  

 _________ - 3 ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70 (setenta euros); ________  

 _________ 4) Em conformidade com o descrito no n.º 3, do artigo 112.º, do CIMI - 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, com a alteração efetuada pela Lei n.º 

119/2019, de 18 de setembro, elevado ao triplo a taxa de IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis para os prédios nos seguintes casos: __________________________________  

 _________ a) Prédios urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano, ou 

prédios em ruínas, como tal definidos em diploma próprio;  ______________________  

 _________ b)  Prédios urbanos parcialmente devolutos, incidindo o agravamento da 

taxa, no caso dos prédios não constituídos em propriedade horizontal, apenas sobre a 

parte do valor patrimonial tributário correspondente às partes devolutas. ____________  

 _________ Absteve-se a Deputada Carla Pereira. ______________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira apresentou a seguinte Declaração de Voto. ___  

 _________ “Tendo em conta o agravamento do poder de compra das famílias, por vias 

da inflação e taxas de juros, consideramos que o IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis deve ser reduzido, enquanto imposto que incide sobre um bem de primeira 

necessidade e que é a habitação. Consideramos a redução insuficiente.” _____________  

 _________ PONTO 12 - Ponto de Situação do Projeto Reabilitar Alcanena & 

Majoração das taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) a aplicar a 

prédios devolutos e em ruínas (Art.º n.º 112º n.º 3 do Código do IMI). Documento 

n.º 27661/2022 (Para conhecimento) _______________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 27661, datada de 29 de novembro findo, enviada 

pela Câmara Municipal, dando conhecimento do Ponto de Situação do Projeto 
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Reabilitar Alcanena & Majoração das Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 

a aplicar a prédios devolutos e em ruínas (Art.º n.º 112.º, n.º 3, do Código do IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis) e da Listagem dos Prédios, efetuada pela 

Fiscalização e a Regeneração Urbana. _______________________________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 05 de dezembro 

corrente. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ As Deputadas Tânia Silva e Carla Pereira, ausentaram-se 

momentaneamente da sala. _______________________________________________  

 _________ PONTO 13 - Taxa Municipal de Direitos de Passagem a cobrar em 

2023. Documento n.º 25265/2022 (Para deliberação) __________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 25265, datada de 02 de novembro findo, enviada 

pela Câmara Municipal, solicitando à Assembleia Municipal, a aprovação da Taxa 

Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em 0,25% o seu percentual, para 

aplicação em 2023, uma vez que esta matéria é da competência deste Órgão, conforme 

refere a alínea b), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. ______  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 07 de 

novembro findo. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________    

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, disse que a Taxa Municipal dos Direitos de Passagem 

era um exemplo de como o privado não respeitava o público, com a conivência da 

classe política de Portugal. ________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Aprovado o 

estabelecimento da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em 

0,25% o seu percentual, para aplicação em 2023, conforme refere a alínea b), do n.º 1, 

do artigo 25.º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. ____________________________  

 _________ Não participaram da votação as Deputadas Tânia Silva e Carla Pereira, 

por se terem ausentado da sala. ___________________________________________  

 _________ PONTO 14 - Execução de despesa em 2022 – Repartição de Encargos e 

Assunção de Compromissos Plurianuais 2022-2023. Documento n.º 27592/2022 

(Para deliberação) ______________________________________________________  
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 _________ Presente a Informação n.º 27592, datada de 29 de novembro findo, enviada 

pela Câmara Municipal, solicitando à Assembleia Municipal, a reavaliação da 

Repartição de Encargos e alteração dos valores dos anteriores Compromissos 

Assumidos para 2022, com nova repartição para os anos de 2022 e 2023, por razões de 

gestão financeira, concretamente: ___________________________________________  

 _________ 1) Empreitada n.º 07/2022/DPGOM - Conclusão da Rede de Saneamento de 

Águas Residuais do Carvalheiro, adjudicada à empresa Desarfate – Desaterros de 

Fátima, Lda, pelo valor de 477.500,00 € (quatrocentos e setenta e sete mil e quinhentos 

euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor 

(506.150,00 € (quinhentos e seis mil e cento e cinquenta euros)) e um prazo de 

execução de 180 dias. ____________________________________________________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

10 de novembro de 2021), Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído: __  ____________________________________________________________  

 _________ 2022 – 406.452,00 € (quatrocentos e seis mil e quatrocentos e cinquenta e 

dois euros)  ____________________________________________________________  

 _________ 2023 – 99.698,00 € (noventa e nove mil e seiscentos e noventa e oito euros)  

 _________ b) Repartição de Encargos proposta - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 390.954,44 € (trezentos e noventa mil e novecentos e cinquenta e 

quatro euros e quarenta e quatro cêntimos) ____________________________________  

 _________ 2023 – 115.195,56 € (cento e quinze mil e cento e noventa e cinco euros e 

cinquenta e seis cêntimos) _________________________________________________  

 _________ 2 – Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde, adjudicada 

à empresa SECAL – Engenharia e Construções, S.A., pelo valor de 954.854,70 € 

(novecentos e cinquenta e quatro mil e oitocentos e cinquenta e quatro euros e setenta 

cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor (1.012.145,98 € (um milhão e doze mil e cento e quarenta e cinco euros e noventa 

e oito cêntimos)) e um prazo de execução de 365 dias. __________________________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

21 de dezembro de 2021), Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído: __  ____________________________________________________________  

 _________ 2022 – 615.155,17 € (seiscentos e quinze mil e cento e cinquenta e cinco 

euros e dezassete cêntimos)  _______________________________________________  
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 _________ 2023 – 396.990,81 € (trezentos e noventa e seis mil e novecentos e noventa 

euros e oitenta e um cêntimos) _____________________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos proposta - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 516.987,04 € (quinhentos e dezasseis mil e novecentos e oitenta e 

sete euros e quatro cêntimos) ______________________________________________  

 _________ 2023 – 495.158,94 € (quatrocentos e noventa e cinco mil e cento e cinquenta 

e oito euros e noventa e quatro cêntimos) _____________________________________  

 _________ 3 – Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética 

em Fogos de Habitação Social – Bairro Dr. Anastácio Gonçalves em Alcanena e Bairro 

da Cantina em Vila Moreira, adjudicada à empresa Gaia Pinto Construções, Lda, pelo 

valor de 326.871,61 € (trezentos e vinte e seis mil e oitocentos e setenta e um euros e 

sessenta e um cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor (346.483,91 € (trezentos e quarenta e seis mil quatrocentos e oitenta 

e três euros e noventa e um cêntimos)) e um prazo de execução de 330 dias. _________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

28 de fevereiro de 2021) – Bairro Dr. Anastácio Gonçalves em Alcanena, Valores com 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído: ___________________________   

 _________ 2022 – 218.491,99 € (duzentos e dezoito mil e quatrocentos e noventa e um 

euros e noventa e nove cêntimos) ___________________________________________  

 _________ 2023 – 0,00 € (zero euros) _______________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos proposta – Manter a mesma repartição ________  

 _________ c) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

28 de fevereiro de 2021) – Bairro da Cantina em Vila Moreira, Valores com IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído: _________________________________  

 _________ 2022 – 127.991,92 € (cento e vinte e sete mil novecentos e noventa e um 

euros e noventa e dois cêntimos) ____________________________________________  

 _________ 2023 – 0,00 € (zero euros) _______________________________________  

 _________ d) Repartição de Encargos proposta - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 94.806,58 € (noventa e quatro mil e oitocentos e seis euros e 

cinquenta e oito cêntimos) _________________________________________________  

 _________ 2023 – 33.185,34 € (trinta e três mil e cento e oitenta e cinco euros e trinta e 

quatro cêntimos) ________________________________________________________  
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 _________ 4 – Empreitada n.º 01/2020/DPGOM – Requalificação do Parque de 

Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água, adjudicada à empresa Decoverdi – 

Plantas e Jardins, S.A., pelo valor de 402.260,00 € (quatrocentos e dois mil e duzentos e 

sessenta euros), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal 

em vigor (426.395,60 € (quatrocentos e vinte e seis mil e trezentos e noventa e cinco 

euros e sessenta cêntimos)) e um prazo de execução de 180 dias. __________________   

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Não estava prevista repartição de encargos 

- Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído: _______________  

 _________ 2022 – 426.395,60 € (quatrocentos e vinte e seis mil e trezentos e noventa e 

cinco euros e sessenta cêntimos) ____________________________________________  

 _________ 2023 – 0,00 € (zero euros) _______________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos proposta - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 153.945,22 € (cento e cinquenta e três mil e novecentos e quarenta e 

cinco euros e vinte e dois cêntimos) _________________________________________  

 _________ 2023 – 272.450,38 € (duzentos e setenta e dois mil e quatrocentos e 

cinquenta euros e trinta e oito cêntimos) ______________________________________  

 _________ 5 – Empreitada n.º 13/2022/DPGOM – Reabilitação do Bairro Anastácio 

Gonçalves em Alcanena, adjudicada à empresa PédeCão Construções, Lda, pelo valor 

de 476.106,80 € (quatrocentos e setenta e seis nil e cento e seis euros e oitenta 

cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor (504.673,21 € (quinhentos e quatro mil e seiscentos e setenta e três euros e vinte e 

um cêntimos)) e um prazo de execução de 180 dias. ____________________________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

26 de setembro de 2022), Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído: __  ____________________________________________________________   

 _________ 2022 – 355.860,71 € (trezentos e cinquenta e cinco mil e oitocentos e 

sessenta euros e setenta e um cêntimos) ______________________________________  

 _________ 2023 – 148.812,50 € (cento e quarenta e oito mil e oitocentos e doze mil e 

cinquenta cêntimos) ______________________________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos proposta - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 10.600,00 € (dez mil e seiscentos euros) ______________________  

 _________ 2023 – 494.073,21 € (quatrocentos e noventa e quatro mil e setenta e três 

euros e vinte e um cêntimos) _______________________________________________  
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 _________ 6 – Empreitada n.º 14/2022/DPGOM – Reabilitação do Bairro da Cantina 

em Vila Moreira, adjudicada à empresa PédeCão Construções, Lda, pelo valor de 

283.437,99 € (duzentos e oitenta e três mil e quatrocentos e trinta e sete euros e noventa 

e nove cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal 

em vigor (300.444,27 € (trezentos mil e quatrocentos e quarenta e quatro euros e vinte e 

sete cêntimos)) e um prazo de execução de 180 dias. ____________________________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

26 de setembro de 2022), Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído: __  ____________________________________________________________  

 _________ 2022 – 204.970,18 € (duzentos e quatro mil e novecentos e setenta euros e 

dezoito cêntimos) _______________________________________________________  

 _________ 2023 – 95.474,09 € (noventa e cinco mil e quatrocentos e setenta e quatro 

euros e nove cêntimos) ___________________________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos proposta - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 0,00 € (zero euros) _______________________________________  

 _________ 2023 – 300.444,27 € (trezentos mil e quatrocentos e quarenta e quatro euros 

e vinte e sete cêntimos) ___________________________________________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 05 de dezembro 

corrente. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Aprovada a 

alteração do valor dos Compromissos Plurianuais das empreitadas abaixo mencionadas, 

para os anos de 2022 e 2023 e respetiva Repartição de Encargos: __________________  

 _________ 1 - Empreitada n.º 07/2022/DPGOM - Conclusão da Rede de 

Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro. ____________________________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

10 de novembro de 2021) – Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído: __  ____________________________________________________________  

 _________ 2022 – 406.452,00 € (quatrocentos e seis mil e quatrocentos e cinquenta e 

dois euros)  ____________________________________________________________  

 _________ 2023 – 99.698,00 € (noventa e nove mil e seiscentos e noventa e oito euros)  

 _________ b) Repartição de Encargos aprovada - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  
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 _________ 2022 – 390.954,44 € (trezentos e noventa mil e novecentos e cinquenta e 

quatro euros e quarenta e quatro cêntimos) ____________________________________  

 _________ 2023 – 115.195,56 € (cento e quinze mil e cento e noventa e cinco euros e 

cinquenta e seis cêntimos)  ________________________________________________  

 _________ 2 – Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde. _____  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

21 de dezembro de 2021) – Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído: __  ____________________________________________________________  

 _________ 2022 – 615.155,17 € (seiscentos e quinze mil e cento e cinquenta e cinco 

euros e dezassete cêntimos) ________________________________________________  

 _________ 2023 – 396.990,81 € (trezentos e noventa e seis mil e novecentos e noventa 

euros e oitenta e um cêntimos) _____________________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos aprovada - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 516.987,04 € (quinhentos e dezasseis mil e novecentos e oitenta e 

sete euros e quatro cêntimos) ______________________________________________  

 _________ 2023 – 495.158,94 € (quatrocentos e noventa e cinco mil e cento e cinquenta 

e oito euros e noventa e quatro cêntimos) _____________________________________  

 _________ 3 – Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência 

Energética em Fogos de Habitação Social – Bairro Dr. Anastácio Gonçalves em 

Alcanena e Bairro da Cantina em Vila Moreira. _____________________________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

28 de fevereiro de 2021 – Bairro Dr. Anastácio Gonçalves em Alcanena) – Valores com 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído: ___________________________   

 _________ 2022 – 218.491,99 € (duzentos e dezoito mil e quatrocentos e noventa e um 

euros e noventa e nove cêntimos) ___________________________________________  

 _________ 2023 – 0,00 € (zero euros)  _______________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos aprovada – Manter a repartição _____________  

 _________ c) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

28 de fevereiro de 2021 – Bairro da Cantina em Vila Moreira) – Valores com IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído: _________________________________  

 _________ 2022 – 127.991,92 € (cento e vinte e sete mil novecentos e noventa e um 

euros e noventa e dois cêntimos) ____________________________________________  

 _________ 2023 – 0,00 € (zero euros) _______________________________________  

 _________ d) Repartição de Encargos aprovada - Valores com IVA – Imposto sobre o 
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Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 94.806,58 € (noventa e quatro mil e oitocentos e seis euros e 

cinquenta e oito cêntimos) _________________________________________________  

 _________ 2023 – 33.185,34 € (trinta e três mil e cento e oitenta e cinco euros e trinta e 

quatro cêntimos) ________________________________________________________  

 _________ 4 – Empreitada n.º 01/2020/DPGOM – Requalificação do Parque de 

Estacionamento da Praia Fluvial dos Olhos de Água. _________________________   

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Não estava prevista repartição de encargos 

– Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído: _______________  

 _________ 2022 – 426.395,60 € (quatrocentos e vinte e seis mil e trezentos e noventa e 

cinco euros e sessenta cêntimos) ____________________________________________  

 _________ 2023 – 0,00 € (zero euros) _______________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos aprovada - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 153.945,22 € (cento e cinquenta e três mil e novecentos e quarenta e 

cinco euros e vinte e dois cêntimos) _________________________________________  

 _________ 2023 – 272.450,38 € (duzentos e setenta e dois mil e quatrocentos e 

cinquenta euros e trinta e oito cêntimos) ______________________________________  

 _________ 5 – Empreitada n.º 13/2022/DPGOM – Reabilitação do Bairro 

Anastácio Gonçalves em Alcanena. ________________________________________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 

26 de setembro de 2022 – Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído: __  ____________________________________________________________   

 _________ 2022 – 355.860,71 € (trezentos e cinquenta e cinco mil e oitocentos e 

sessenta euros e setenta e um cêntimos) ______________________________________   

 _________ 2023 – 148.812,50 € (cento e quarenta e oito mil e oitocentos e doze mil e 

cinquenta cêntimos) ______________________________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos aprovada - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 10.600,00 € (dez mil e seiscentos euros) ______________________  

 _________ 2023 – 494.073,21 € (quatrocentos e noventa e quatro mil e setenta e três 

euros e vinte e um cêntimos) _______________________________________________  

 _________ 6 – Empreitada n.º 14/2022/DPGOM – Reabilitação do Bairro da 

Cantina em Vila Moreira. ________________________________________________  

 _________ a) Repartição de Encargos atual (Deliberação em Assembleia Municipal de 
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26 de setembro de 2022 - Valores com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído: __  ____________________________________________________________  

 _________ 2022 – 204.970,18 € (duzentos e quatro mil e novecentos e setenta euros e 

dezoito cêntimos) _______________________________________________________  

 _________ 2023 – 95.474,09 € (noventa e cinco mil e quatrocentos e setenta e quatro 

euros e nove cêntimos) ___________________________________________________  

 _________ b) Repartição de Encargos aprovados - Valores com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído: ______________________________________________  

 _________ 2022 – 0,00 € (zero euros) _______________________________________  

 _________ 2023 – 300.444,27 € (trezentos mil e quatrocentos e quarenta e quatro euros 

e vinte e sete cêntimos) ___________________________________________________  

 _________ As Deputadas Tânia Silva e Carla Pereira, não participaram da votação 

por se terem ausentado da sala. ___________________________________________  

 _________ Regressou à sala a Deputada Tânia Silva. _________________________  

 _________ PONTO 15 - 3.ª Revisão Orçamental ao orçamento da despesa e 2ª 

Revisão às Grandes Opções do Plano - ano de 2022. Documento n.º 27625/2022 

(Para deliberação) ______________________________________________________   

 _________ Presente a Informação n.º 27625, datada de 29 de novembro findo, enviada 

pela Câmara Municipal, dando conhecimento de que foi aprovada na Reunião de 

Câmara realizada em 05 de dezembro corrente, a 3.ª Revisão Orçamental ao orçamento 

da receita e da despesa e a 2ª Revisão às Grandes Opções do Plano, referentes ao ano de 

2022 e remete a mesma, solicitando à Assembleia Municipal, a aprovação, ao abrigo do 

disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. _  ____________________________________________________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 05 de dezembro 

corrente. __  ____________________________________________________________  

  ________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Aprovada a 3.ª 

Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa e a 2ª Revisão às Grandes 

Opções do Plano, referentes ao ano de 2022. __________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira não participou da votação por se ter 

ausentado da sala. ______________________________________________________   

 _________ PONTO 16 - Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2023, até ao 

valor de € 500.000. Documento n.º 25341/202 (Para deliberação) _______________  

 _________ Presente o Despacho de Adjudicação referência 5341/2022, datado de 3 de 

novembro de 2022, enviado pela Câmara Municipal, contendo em anexo o Processo 
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referente à Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, até ao valor de € 500.000,00 

(quinhentos mil euros), para utilização no decorrer do ano de 2023, pela Câmara 

Municipal, cujo sentido se adjudicação aponta no sentido de contratar o Empréstimo 

com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, C.R.L, nas 

condições da proposta apresentada. _________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da proposta. _   

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Autorizar o 

Município de Alcanena a contratar um Empréstimo de Curto Prazo, até ao valor de € 

500.000,00 (quinhentos mil euros), para utilização no decorrer do ano de 2023, pela 

Câmara Municipal, cujo sentido se adjudicação aponta no sentido de contratar o 

Empréstimo com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte e Tramagal, 

C.R.L, nas condições da proposta apresentada. ________________________________  

 _________ Não participou da votação a Deputada Carla Pereira, por se ter 

ausentado da sala. ______________________________________________________    

 _________ Regressou à sala a Deputada Carla Pereira. _______________________  

 _________ PONTO 17 – Proposta dos Documentos Previsionais para 2023-2027 – 

Orçamento e Grandes Opções do Plano (Plano Plurianual de Investimentos e 

Atividades Mais Relevantes) e Mapa de Pessoal para 2023. (Para deliberação) ____  

 _________ Presente a Proposta dos Documentos Previsionais para 2023-2027 – 

Orçamento e Grandes Opções do Plano (Plano Plurianual de Investimentos e Atividades 

1Mais Relevantes) e Mapa de Pessoal para 2023, enviados pela Câmara Municipal de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ O Orçamento para o ano de 2023 fixa-se em 20.717.132,00€ (vinte milhões 

e setecentos e dezassete mil e cento e trinta e dois euros), sendo 13.547.398,00€ (treze 

milhões e quinhentos e quarenta e sete mil e trezentos e noventa e oito euros) de receitas 

correntes, 4.822.234,00€ (quatro milhões e oitocentos e vinte e dois mil e duzentos e 

trinta e quatro euros) de receitas de capital e 2.347.500,00€ (dois milhões e trezentos e 

quarenta e sete mil e quinhentos euros), de receitas não efetivas. __________________  

 _________ Quanto às despesas, fixam-se em 12.488.241,00€ (doze milhões e 

quatrocentos e oitenta e oito mil e duzentos e quarenta e um euros) de despesas 

correntes, 6.670.852,00€ (seis milhões e seiscentos e setenta mil e oitocentos e 

cinquenta e dois euros) de despesas de capital e 1.558.039,00€ (um milhão e quinhentos 

e cinquenta e oito mil e trinta e nove euros), de despesas não efetivas. ______________   

 _________ Remetido, também, o Plano Plurianual de Investimentos para os anos de 

2023 a 2027, sendo que, para 2023, o total da despesa é igual ao total das receitas e, 
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para os anos seguintes, a despesa é em valor superior à receita. ____________________  

 _________ Remetido, ainda, o Mapa de Pessoal para o ano de 2023. _______________  

 _________ Estes Documentos foram aprovados na Reunião de Câmara de 30 de 

novembro findo. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente 

da Câmara.  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento de que os 

Documentos Previsionais para 2023-2027 incluíam um conjunto de investimentos, 

muitos deles resultantes de investimentos a financiar por fundos comunitários. Retratava 

um esforço muito grande, principalmente as candidaturas submetidas ao abrigo do PRR 

- Plano de Recuperação e Resiliência, para a renovação do parque habitacional.  ______  

 _________ O PRR - Plano de Recuperação e Resiliência era um instrumento financeiro 

que vigorava até 2026, o que o Município procurava usar, da melhor maneira, para 

reabilitar os cascos históricos. Realçou o grande esforço que estava a ser feito pelos 

serviços técnicos da Câmara Municipal.  _____________________________________   

 _________ Em conjunto com o PRR - Plano de Recuperação e Resiliência, procurava-

se trabalhar, também, para a apresentação de candidaturas ao abrigo do Portugal 2030. _  

 _________ Existia um conjunto de desafios, anunciados no programa eleitoral, para os 

quais se estava a trabalhar. Deu o exemplo do Projeto Couros, Projeto do Parque que 

ligará a Rua 25 de Abril à Igreja de São Pedro (criando uma nova centralidade).  _____  

 _________ Deu conhecimento dos constrangimentos que se estavam a verificar nas 

empreitadas de obras públicas. O concurso lançado para requalificação da “Casa Elizeu” 

ficara deserto, mesmo com um preço de obra, por metro quadrado de 1.540,00€.  _____  

 _________ Referiu que se estava a fazer um plano de gestão da rede viária, com 

levantamento do existente para, assim, se efetuar o planeamento das intervenções, com 

prioridades bem definidas, considerando que não haveria qualquer possibilidade de ser 

financiado por Fundos Comunitários.  _______________________________________  

 _________ Estava a ser resolvido o problema da curva do Miradouro e contratara-se 

uma empresa de consultoria para apoiar no Projeto Espinheiro Green Lab, com 

possibilidade de replicação a todo o Concelho.  ________________________________  

 _________ Deu conhecimento da existência de um programa integrado para intervenção 

das Nascentes do Alviela, a candidatura à futura ITI Oeste e Vale do Tejo.  __________  

 _________ Pretendia-se dar enfâse ao produto “Serra de Aire e Candeeiros”, com 

promoção do mesmo fora do país. Fora criada a Cogestão do Parque Natural das Serras 

de Aire e Candeeiros, congregando esforços de 7 Municípios e de 3 Comunidades 
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Intermunicipais diferentes. Estavam a ser ultimadas as fichas de projeto para, assim que 

saírem os avisos de abertura de candidaturas, se avançasse com as mesmas. _________   

 _________ Demonstrou enorme preocupação com o estado dos cuidados de saúde do 

Concelho. Apesar de todas as reuniões já tidas com diversas instâncias, mantinha-se a 

situação de fragilidade e de grande gravidade. Alcanena se não era o pior Concelho era 

um dos piores no que diz respeito aos cuidados de saúde. Acrescia o facto de nunca se 

ter avançado para a constituição de uma Unidade de Saúde Familiar.  ______________  

 _________ Acrescentou que se abriu concurso para colocação de dois médicos no 

Centro Saúde de Alcanena, que ficou deserto. Abriu-se novo concurso e esse ficou, 

novamente, deserto. Ter-se-ia de se ir à procura de solução para criação de uma Unidade 

de Saúde Familiar. E não conseguindo o Ministério da Saúde resolver os problemas com 

os meios que dispunha, teria de ser o Município a assumir responsabilidades que não 

eram suas. Importava arranjar-se soluções que não onerassem, brutalmente o orçamento 

municipal.   ____________________________________________________________  

 _________ Deu conhecimento de que o Agrupamento de Escolas de Alcanena se 

candidatou a criação de dois Centros Tecnológicos. No distrito de Santarém, apenas 

quatro candidaturas foram aprovadas, das quais as duas apresentadas por Alcanena.   __  

 _________ Referiu que se estava a reformular o projeto para intervenção na Escola 

Secundária de Alcanena, considerando que o existente não enquadrava qualquer 

intervenção a nível energético.  _____________________________________________  

 _________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que as candidaturas aprovadas 

para a criação de dois Centros Tecnológicos visavam a abertura de cursos profissionais. 

O Agrupamento de Escolas de Alcanena solicitou o apoio do Município para identificar 

as estratégias para o território, no sentido de melhor se identificarem as necessidades de 

formação. Serão criados um Centro Tecnológico Industrial e um Centro Tecnológico 

Digital. ___  ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista referiu que, após leitura do documento, 

verificou ser familiar e muito aproximado aos Documentos Previsionais elaborados em 

2021, para aplicação em 2022 e que plasmava o programa eleitoral, ou seja, não passava 

de um conjunto de intenções. Ressalvou, pela positiva, alguns projetos importantes 

como o Parque Empresarial junto à A1/A23.  __________________________________  

 _________ Deixou, no entanto, um alerta para a necessidade de cuidado na gestão de 

prioridades. Na semana em que decorrera a presente sessão, assistiu-se à apresentação 

de um projeto, Fábrica de Cultura, verdadeiramente importante, mas de investimento 

bastante avultado, 6.000.000,00€, estimativa orçamental ainda só resultante de um 
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estudo prévio. Alertou para o rigor das contas no sentido de se garantir o equilíbrio 

orçamental para anos seguintes.  ____________________________________________  

 _________ O Deputado Duarte Fonseca denotou que, efetivamente, os Documentos 

Previsionais espelhavam o programa eleitoral, na sua íntegra, o qual levou à mudança 

de Executivo e que se prevê que seja implementado.  ___________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que, pela primeira vez, o 

Boletim Municipal destinava um espaço à oposição. Ainda que resulte da lei, mais que 

isso, para si, resultava de uma boa prática democrática dos eleitos.  ________________  

 _________ Sobre a área logística junto à A1/A23, constatou que o país tinha um grave 

problema com o ordenamento do território. Acrescentou que se tinha iniciado o 

processo de aquisição de 40 hectares, resultando de 55 parcelas, a adquirir ou 

expropriar.   ____________________________________________________________  

 _________ Em resposta à Deputada Carla Batista, clarificou que “operação de charme” 

era diferente de “operação de cosmética”. Não existia outra forma de avançar com o 

investimento sem que fosse através de fundos comunitários. O projeto teria de estar 

ligado às indústrias culturais e criativas, enquanto motor da economia. Não era um 

projeto de Minde, nem tão pouco do Concelho de Alcanena. Era um projeto de âmbito 

regional com projeção nacional e internacional e que, a ser concretizado, jamais seria 

um elefante branco. Ter-se-ia de trabalhar num Plano de Negócios detalhado. Importava 

fazer daquele projeto um projeto singular.  ____________________________________  

 _________ A implementação do projeto passará pelo faseamento da intervenção.  ____  

 _________ A Vereadora Marlene Carvalho referiu que não existia um instrumento 

que enquadrasse os pedidos feitos pelas IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, considerando que estavam excluídas do Regulamento de Apoio ao 

Associativismo. Os apoios teriam de ser balizados e justos face às outras Associações. _  

 _________ O Regulamento encontrava-se em consulta pública, apelando a todos que 

refletissem sobre o documento e dessem os seus contributos de melhoria. ___________  

 _________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que o desequilíbrio que se verificava no 

orçamento, a partir de 2024 se devia a uma alteração dos mapas. Em 2024 a aplicação 

não permitia colocar o valor do investimento com financiamento não definido.  ______  

 _________ O Deputado Edgar Pereira, Presidente da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro desafiou os presentes a olharem para a falta de 

cuidados primário de saúde no Concelho de Alcanena, transversal à área de atuação da 

ARSLVT - Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo. ____________    
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com doze abstenções e quinze votos a 

favor: - Aprovados os Documentos Previsionais 2023-2027 - Grandes Opções do Plano 

(Plano Plurianual de Investimentos e Atividades Mais Relevantes) e Orçamento, no 

valor para o ano de 2023, de 20.717.132,00€ (vinte milhões e setecentos e dezassete mil 

e cento e trinta e dois euros), conforme documentos. ____________________________  

 _________ Aprovar, também, o Plano Plurianual de Investimentos para os anos de 2023 

a 2027, sendo que, para 2023, o total da despesa é igual ao total das receitas e, para os 

anos seguintes, a despesa é em valor superior à receita, considerando que se optou por 

colocar o valor nos anos respetivos em que é espectável realizar as despesas, embora em 

algumas situações o financiamento ainda não esteja definido. Com este registo 

pretendeu-se dar um horizonte temporal às intenções e perspetivas de investimento. 

Embora esta metodologia venha a demonstrar um orçamento deficitário, demonstra o 

horizonte temporal dos projetos. ____________________________________________  

 _________ Aprovar, ainda, o Mapa de Pessoal para o ano de 2023, que se encontra 

junto aos referidos Documentos e, bem assim, as despesas relacionadas com Recursos 

Humanos:  ____________________________________________________________  

 _________ - Despesas totais com pessoal: 6.117.831,00€ (seis milhões cento e 

dezassete mil oitocentos e trinta e um euros); __________________________________  

 _________ - Despesas de recrutamento: 33.860,00€ (trinta e três mil oitocentos e 

sessenta euros); _________________________________________________________  

 _________ - Despesas com alteração obrigatória de posicionamento remuneratório: 

25.505,00€ (vinte e cinco mil quinhentos e cinco mil euros). _____________________  

 _________ - Despesas com alteração facultativa de posicionamento remuneratório: 

0,00€ (zero euros). _______________________________________________________  

 _________ - Despesas com Prémios de Desempenho: 0.00 € (zero euros). ___________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Carla Batista, Tânia Silva, Carla Ramos, 

Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Fernanda Costa, Luís Cândido, Luís Salgueiro, Álvaro 

Gonçalves, Samuel Frazão, António Silva e Carla Pereira. _______________________  

 _________ A Deputada Carla Batista apresentou a seguinte Declaração de Voto: ___  

 _________ “ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 16-12-2022 _____________________  

 _________ DECLARAÇÃO DE VOTO DA BANCADA DO PARTIDO 

SOCIALISTA _________________________________________________________  

 _________ Ponto 17- Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2023-2027  
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 _________ A Bancada do Partido Socialista nesta Assembleia, em conformidade com 

os princípios democráticos que nos norteiam, não considerou votar contra os 

documentos apresentados.  ________________________________________________  

 _________ No entanto, no exercício pleno do direito de oposição, cumpre-nos o dever 

de apreciação deste Documento, realçando em nossa opinião pela positiva ou pela 

negativa os principais aspetos nele apresentados. _______________________________  

 _________ Grandes Opções do Plano ______________________________________  

 _________ Plano Plurianual de Investimentos _______________________________  

 _________ Atividades mais relevantes da Gestão Autárquica __________________  

 _________ Deste modo e referindo as Grandes Opções do Plano, no seu enquadramento 

geral em que refere os princípios e objetivos orientadores, pouco diferem da longa lista 

de projetos elencados no programa eleitoral que o executivo PPD/PSD – CDS-PP – 

MPT, apresentou em 2021, também elencados nos documentos previsionais já 

apresentados.  __________________________________________________________  

 _________ Em concreto, dos projetos apresentados como estruturantes, continuamos a 

realçar de forma positiva, como primeiro da lista, o Parque Empresarial da Porta Norte 

A1/A23, o qual, com a aprovação do PDM e a fase final da elaboração do Plano de 

Pormenor, deverá ser a prioridade das prioridades. Mas sendo uma prioridade, não pode 

ser feito sem o devido cuidado, tendo por base a exigida análise de viabilidade, plano 

estratégico, modelo de governance, entre outras ferramentas que garantam o rigor que 

um projeto desta dimensão requer. Não basta adquirir terrenos… __________________  

 _________ Quanto a outros projetos, reconhecemos a importância de alguns deles, nesta 

fase continua a existir uma enorme insuficiência, para não dizer ausência, do mínimo de 

conteúdo, caraterização e valorização dos investimentos. ________________________   

 _________ Para o período referenciado de 2023 a 2027, e tendo por base a nossa visão 

do que deve ser uma escrupulosa gestão autárquica, realçamos o enfoque das contas 

certas e da sustentabilidade, complementadas com alterações e desenvolvimentos que na 

sua essência garantam o desenvolvimento sustentável do nosso concelho. ___________  

 _________ Para finalizar, face a estas apreciações e factos considerados, a bancada do 

Partido Socialista não poderá considerar a apreciação favorável destes Documentos 

Previsionais.  ___________________________________________________________  

 _________ Contudo, dando o benefício da dúvida, ao desenvolvimento que desejamos 

positivo das questões e preocupações que apresentámos, não temos outra opção que não 

seja a da abstenção, não por comodidade, mas por opção devidamente justificada. ____  

 _________ Alcanena, 16 de dezembro de 2022 ________________________________  
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 _________ Bancada do Partido Socialista.” ___________________________________  

 _________ A Deputada Carla Pereira apresentou a seguinte Declaração de Voto: ___   

 _________ “DECLARAÇÃO DE VOTO ___________________________________  

 _________ Tendo em conta o agravamento do poder de compra das famílias, o 

agravamento da inflação e a subida das taxas de juro enquanto constrangimentos 

profundos e alarmantes ao nível de vida dos cidadãos consideramos que as opções 

assumidas pelo executivo não vão ao encontro imediato da criação de emprego, da 

valorização do emprego, do acesso aos serviços de saúde de proximidade, do direito à 

habitação condigna com rendas acessíveis,  da mobilidade e do acesso a uma rede de 

transportes públicos eficiente ou da promoção e apoio ao comércio local e às Micro 

Pequenas e Médias Empresas. ______________________________________________  

 _________ Apesar de plasmadas as melhores intenções para o desenvolvimento do 

concelho consideramos que as grandes opções apresentadas não passam de uma carta de 

intenções de projetos e planos que não vêm, ainda, dar as respostas concretas e 

imediatas à dinamização da atividade econômica, à criação e valorização do emprego, 

ao acesso a serviços públicos de 1ª necessidade,  à fixação de pessoas, à garantia de 

mobilidade, ao direito a uma rede municipal de transportes públicos, à requalificação 

ambiental ou à projeção do comércio e implantação de novas empresas. ____________  

 _________ Por acreditarmos que as escolhas políticas do executivo não respondem no 

imediato às urgentes necessidades da população do concelho de Alcanena a CDU – 

Coligação Democrática Unitária abstém-se quanto aos documentos previsionais para 

2023-2027.  ____________________________________________________________  

 _________ A Eleita da CDU – Coligação Democrática Unitária ___________________  

 _________ Carla Pereira.” ________________________________________________  

 _________ PONTO 18 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 15/09/2022 a 

31/10/2022. Documento n.º 25458/2022 (Para conhecimento) ___________________  

 _________ Presente a Informação n.º 25458, datada de 04 de novembro findo, enviada 

pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para conhecimento, a Listagem acima 

referida, em cumprimento da Proposta aprovada por esta Assembleia Municipal na 

sessão de 10 de novembro de 2021, aquando da emissão da Autorização Prévia 

Genérica de Compromissos Plurianuais, no âmbito da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais Assumidos no Período de 15/09/2022 a 31/10/2022, em cumprimento da 
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Proposta aprovada pela Assembleia, no âmbito da LCPA - Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________  

 _________ Inclusão de Ponto aprovada no início da Sessão ____________________  

 _________ PONTO 19 - Aquisição por via do direito privado/expropriação de 

Prédios urbanos sitos na Freguesia de Bugalhos e na União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, para implementação do Parque Empresarial de 

Alcanena, junto à A1. (Para deliberação) ___________________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 25212, datada de 02 de novembro findo, remetida 

pela Câmara Municipal de Alcanena, solicitando que esta Assembleia Municipal 

delibere sobre a aquisição por via do direito privado/expropriação de Prédios Urbanos 

sitos na Freguesia de Bugalhos e na União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

para implementação do Parque Empresarial de Alcanena, junto à A1, pelos valores 

constantes dos relatórios de avaliação do Perito da Lista Oficial que importam, na sua 

totalidade, em € 1.194.050,00 (um milhão cento e noventa e quatro mil e cinquenta 

euros), identificados no mapa que se encontra nos documentos em análise, pois, nos 

termos do disposto na alínea i), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na atual redação, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal, autorizar aquele Órgão a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor 

superior a 1000 vezes a RMMG - Retribuição Mínima Mensal Garantida e fixar as 

respetivas condições gerais. _______________________________________________  

 _________ Este assunto foi presente à Reunião de Câmara realizada em 07 de 

novembro findo. ________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia prestou alguns esclarecimentos 

sobre o assunto. _________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista alertou para o facto de os processos 

expropriativos não terem custos definidos e controlados. Tem sido ouvido, por parte da 

opinião pública, que não iria haver negociação por parte da Câmara e que, ou os 

proprietários aceitavam o valor proposto ou partia-se logo para processo de 

expropriação.  __________________________________________________________  

 _________ O Presidente da Câmara informou que o procedimento de expropriação 

estava definido legalmente, bem como todos os seus pressupostos.  ________________  

 _________ Contratou-se um perito avaliador independente que balizou o valor de cada 

terreno e, com base nesse valor se iria apresentar proposta aos proprietários. 

Acrescentou que não se sentia muito à vontade para negociar valores muito acima do 
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valor apresentado pelo perito. Era função a Câmara procurar defender o interesse 

público e não o interesse privado.  __________________________________________  

 _________ Em situações de não acordo é nomeada uma comissão arbitral pelo Tribunal 

que irá avaliar o processo aquisitivo.  ________________________________________  

 _________ Do outro lado da A1 existiam menos proprietários, todos com grandes 

terrenos, pelo que se teria de trabalhar em conjunto com Torres Novas quanto às 

infraestruturas e procura de investidores.  _____________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar, nos termos do 

disposto na alínea i), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

atual redação, a Câmara Municipal a adquirir por via do direito privado ou por 

expropriação, se se esgotarem as possibilidades de aquisição por via do direito privado, 

os Prédios Urbanos sitos na Freguesia de Bugalhos e na União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, identificados no mapa que se encontra nos documentos da Ata 

desta sessão da Assembleia, para implementação do Parque Empresarial de Alcanena, 

junto à A1, pelos valores constantes dos relatórios de avaliação do Perito da Lista 

Oficial que importam, na sua totalidade, em € 1.194.050,00 (um milhão cento e noventa 

e quatro mil e cinquenta euros). ____________________________________________  
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2.º PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia, eram 00h40m, do dia 17 de 

dezembro de 2022, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da 

Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que, entretanto, chegassem, ou quisessem solicitar 

esclarecimentos. ________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Joaquim Gomes. Esclareceu que, se 

lhe tivesse sido dada oportunidade de explicar a Moção que o Partido Socialista queria 

apresentar e a qual ajudou a redigir, teriam constatado que a mesma reforçava a 

Proposta apresentada pela União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro 

porque a proposta apresentada tinha fragilidade legal.  __________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia disse ter tido a preocupação de ler 

todos os documentos que constavam do processo e que o mesmo era claro, pelo que a 

Moção era redundante.  ___________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara referiu existir um desafio quanto ao claro 

desajustamento existente na fórmula de cálculo que define quais são os territórios rurais 

e quais não são. As freguesias em questão tinham todas as características de 

interioridade, mas que não estavam refletidas e que iriam prejudicar a captação de 

incentivos públicos e privados para o Concelho. Esse trabalho teria de ser feito junto da 

Assembleia da República.  ________________________________________________  

 _________ O Senhor Joaquim Gomes deu os parabéns ao Executivo pelo Boletim 

Municipal e por ser dado espaço de oportunidade de a oposição participar.  __________  

 _________ No que dizia respeito à saúde, alertou para que a Câmara não se substituísse 

ao Estado, indo ao encontro do incumprimento da lei.  __________________________  

 _________ Quanto aos apoios municipais para as IPSS - Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, destacou a necessidade de apoio para as instituições com valência 

de Serviço de Apoio Domiciliário. Com a atualização da Remuneração Mínima Mensal 

e o pouco apoio da Segurança Social, acrescido do agravamento do nível de vida 

começava a ser difícil para as entidades suportarem os custos,  ____________________  

 _________ Quanto à intervenção nas infraestruturas rodoviárias, alertou para a 

existência de alguns troços em situações muito perigosas, com queda de barreiras para 

dentro das valetas, não escoramento das valetas, entre outros.  ____________________  

 _________ Deu os parabéns pela celebração do protocolo com o GEOTA - Grupo de 

Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente e o Município de Santarém sobre a 
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temática “Rios Livres”. Alertou, no entanto, para o facto dos açudes existentes ao longo 

do Rio Alviela já existirem há muito tempo e terem funções específicas.  ____________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, sobre os açudes, 

informou que se pretendia olhar para o Rio Alviela e para a sua economia de bacia. Ir-

se-ia apresentar proposta específica ao Município de Santarém para se apresentar 

projeto a nível europeu que olhasse para a Bacia do Alviela em todas as suas valências: 

peixes, agricultura, entre outros. A remoção de barreiras que não tinham utilidade 

tratara-se de um ato simbólico. _____________________________________________    

 _________ Solicitou do uso da palavra, novamente, a Senhora Margarida Fiel. 

Insistiu não ser a altura certa para se triplicar o IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis. 

Lamentou que não tivesse existido um único Deputado Municipal que propusesse um 

adiamento da implementação da medida por mais um ou dois anos. Lamentou, também, 

que o poder local não defendesse os seus munícipes. Votara em pessoas que achava que 

a iriam defender.  ________________________________________________________  

 _________ Clarificou que a sua casa não estava a cair, que a construíra de raiz e que a 

estava a acabar à medida das suas possibilidades. Disse ter duas casas arrendadas que, 

de uma delas não via a renda há cerca de 5 meses e a outra não lhe pagava a renda há 

mais de dez anos. Lamentou que nenhum deputado se tivesse pronunciado sobre a 

proposta. _  ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou da palavra o Senhor Ivo Santos. Sobre a exposição da Senhora 

Filomena Santos, questionou se o Município desconhecia que a casa estava arrendada, 

se não falou com a Junta de Freguesia ou se, quando o imóvel foi avaliado se ninguém 

viu que morava lá uma pessoa há 35 anos.  ___________________________________  

 _________ No que diz respeito ao Protocolo celebrado com o GEOTA - Grupo de 

Estudos de Ordenamento do Território e Ambiente e o Município de Santarém informou 

que, apesar dos açudes já não cumprirem a função para a qual foram criados, eles 

representavam um património histórico importante. Os açudes tinham alguma utilidade 

prática: agricultura, lazer e até abastecimento para combate a incêndios. Numa altura 

que importava reter a água estavam-se a remover os açudes. Lamentou que a Câmara de 

Alcanena se tivesse associado a tal iniciativa.  _________________________________  

 _________ Em resposta à Senhora Margarida Fiel, o Senhor Presidente da 

Câmara esclareceu que, para si, todos os munícipes eram iguais. O incentivo à 

reabilitação era importante e, no seguimento dessa mesma reabilitação, a isenção do IMI 

- Imposto Municipal sobre Imóveis poderia ir até 8 anos. As situações que iria ver o 
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imposto triplicado foram informadas, sendo que poderiam sempre apresentar as devidas 

alegações.  

 _________ Em reposta ao Senhor Ivo Santos, informou que a casa não era habitada 

há muitos anos e o edifício estava a cair, colocando em causa a segurança de bens. 

Existiam diferendos entre os antigos proprietários e o senhorio. Não tinham sido 

imprudentes.  ___________________________________________________________  

 _________ Quanto aos açudes, não se pretendia remover os existentes no Concelho de 

Alcanena. Pretendia-se sim tentar que os projetos de privados junto do Rio, destinados a 

turismo rural, fossem viabilizados. __________________________________________  

 _________ Disse, também, que quanto mais desobstruído estivesse um rio melhor 

funcionaria o seu ecossistema e estava, igualmente, ciente da existência de açudes 

históricos que serviam de reservatório de água. Existiam, igualmente, estudos que 

comprovavam a necessidade de remoção de algumas barreiras obsoletas.  ___________  

 _________ O Senhor Joaquim Gomes alertou para o facto de os açudes serem 

propriedade privada. _____________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu ser conhecedor e que, para 

serem removidos, careciam de autorização dos proprietários.  _____________________  
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 _________ Pela 01h03m, do dia 17 de dezembro de 2022, foi encerrada a Sessão, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número dois, do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar o teor da presente Ata, em Minuta, a qual foi assinada pela 

Mesa da Assembleia Municipal. ____________________________________________   

 _________ Lavrada a presente Ata, nos termos do n.º 1, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, a mesma vai ser assinada pela Mesa da Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

A Presidente da Assembleia Municipal, 

__________________________________________________ 

O 1.º Secretário, 

__________________________________________________ 

A 2.ª Secretária, 

__________________________________________________ 

 


